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• Além deste caderno contendo 100 (cem) questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova o cartão 
de respostas; 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 
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• Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

• Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas nos espaços reservados no 
cartão de respostas; 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal de sala deve ser obrigatoriamente informado para 
o devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas; 

• O preenchimento é de sua responsabilidade e não será 
permitida a troca de cartão de respostas em caso de 
erro cometido pelo candidato; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários 
durante a realização das provas. 

• Boa sorte! 

 

 

 

• Você dispõe de 05:00 (cinco horas) para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação do 
cartão de respostas; 

• 3 (três) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

• A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Constitucional 

1  

O governador do Estado Alfa, em razão de divergências ideológicas 
com as estruturas federais de poder, editou o Decreto nº Y. 

De acordo com esse ato normativo, a lei complementar federal nº 
X, que veiculou normas gerais de Direito Financeiro, não deveria 
ser observada pelos órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta por ser manifestamente inconstitucional. 

Em razão dessa medida, o Partido Político Delta, de oposição ao 
governador, solicitou ao Presidente da República que fosse 
decretada a intervenção federal em Alfa. 

O Presidente da República observou corretamente que 

(A) a hipótese é de intervenção espontânea, sendo necessária a 
apreciação do decreto interventivo, a posteriori, pelo 
Congresso Nacional. 

(B) a decretação da intervenção pressupõe representação de um 
dos poderes coactos, atingidos pelo Decreto nº Y, e posterior 
apreciação do decreto interventivo pelo Congresso Nacional. 

(C) a hipótese exige a deflagração do controle concentrado de 
constitucionalidade, tendo por objeto o Decreto nº Y, não 
estando presentes os pressupostos para a decretação da 
intervenção. 

(D) a decretação da intervenção pressupõe decisão do Supremo 
Tribunal Federal, sendo dispensada a apreciação do Congresso 
Nacional caso o decreto interventivo se limite a suspender a 
execução do Decreto nº Y. 

(E) a hipótese é de intervenção provocada ou espontânea, 
conforme a matéria seja, ou não, submetida ao Poder 
Judiciário, sendo necessária a apreciação do decreto 
interventivo, a priori, pelo Congresso Nacional. 

2  

Em razão de grave crise institucional que está em curso nos limites 
territoriais do Estado Alfa, ameaçando a ordem pública, os 
assessores imediatos do Presidente da República cogitaram da 
possibilidade de ser decretado o estado de sítio. 

Na situação descrita, caso o estado de sítio seja decretado com 
estrita observância da sistemática constitucional, é correto afirmar 
que 

(A) a medida foi decretada por todo o tempo em que perdurar a 
situação de anormalidade institucional. 

(B) o respectivo decreto indicou as garantias constitucionais que 
ficarão suspensas durante a duração da medida. 

(C) não é admitida a busca e apreensão domiciliar sem ordem 
judicial, ressalvada a hipótese de flagrante delito. 

(D) a restrição aos direitos fundamentais, por determinação do 
executor, deve se restringir ao âmbito das liberdades de 
reunião e de comunicação. 

(E) a opção de decretar o estado de defesa foi afastada, pois as 
medidas passíveis de serem adotadas seriam inaptas para o 
restabelecimento da normalidade institucional. 

3  

Maria, com dezenove anos de idade, compareceu perante o órgão 
de atuação com atribuição da Defensoria Pública do Estado Alfa e 
informou que pretende ajuizar ação popular em face do Prefeito 
do Município Beta, o qual, ao seu ver, estaria causando danos ao 
patrimônio público. 

Ao ser solicitado o seu título de eleitor, informou que não o 
possuía, tendo consultado o Defensor Público em relação à 
possibilidade de obtê-lo. Afinal, tinha nascido no território 
brasileiro quando seus pais, de nacionalidade tibetana, aqui se 
encontravam de maneira irregular. 

Poucos meses depois, em razão da deportação dos seus pais, a 
família passou a residir na Suíça, tendo Maria se naturalizado suíça 
ao completar dezoito anos de idade. Alguns meses após a 
naturalização, por razões financeiras, Maria passou a residir 
definitivamente no território brasileiro. 

Em relação à possibilidade, ou não, de Maria se alistar como 
eleitora, assinale a opção que apresenta, corretamente, a resposta 
dada pelo Defensor Público. 

(A) Como ela sempre foi estrangeira, o alistamento eleitoral está 
condicionado à sua prévia naturalização. 

(B) Caso ela exerça o direito de opção pela nacionalidade 
brasileira, será possível o seu alistamento eleitoral. 

(C) A sua condição de estrangeira não obsta o seu alistamento 
eleitoral, somente afastando a sua capacidade eleitoral 
passiva. 

(D) Como ela é brasileira nata, o que não foi afetado pela sua 
naturalização como suíça, é possível o seu alistamento 
eleitoral. 

(E) Ao se naturalizar suíça, ela perdeu a nacionalidade brasileira, 
logo, o alistamento eleitoral está condicionado à sua prévia 
naturalização como brasileira. 

4  

O Município Alfa, com o objetivo de preservar o equilíbrio entre 
receitas e despesas, e, ainda, assegurar a qualidade dos serviços 
prestados à população, editou a Lei municipal nº X (LMX), criando 
a taxa de lixo (TL). 

O fato gerador da taxa é o serviço público de coleta, remoção e 
tratamento de lixo posto à disposição dos munícipes. A base de 
cálculo, por sua vez, deve ser definida considerando diversos 
aspectos, entre os quais a metragem quadrada de cada imóvel, o 
que acarreta uma identidade parcial com um dos elementos da 
base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU), também de competência municipal.  

Com base na situação descrita, assinale a afirmativa correta.  

(A) A TL não pode ter base de cálculo própria de impostos, logo, a 
LMX é inconstitucional. 

(B) Como o serviço a ser custeado pela TL não é específico e 
divisível, a LXM é inconstitucional. 

(C) Os serviços a serem custeados pela TL devem ser custeados 
pela receita de impostos, logo, a LMX é inconstitucional. 

(D) Os serviços descritos pela LMX podem ser custeados pela 
receita de taxa, e a identidade parcial da base de cálculo com 
a do IPTU não é vedada.  

(E) Não há óbice à identidade entre a base de cálculo de taxa e     
de imposto, desde que esses tributos sejam titularizados por 
entes diversos, o que não é o caso, de modo que a LMX pode 
ser aplicada, desde que excluído o elemento de identidade.  
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5  

Maria, servidora ocupante de cargo de provimento efetivo no 
âmbito da Secretaria de Educação do Estado Alfa, após regular 
tramitação do processo administrativo conduzido pela comissão 
de inquérito competente, foi demitida por ato do respectivo 
Secretário de Estado. 

Como o regime jurídico dos servidores públicos estaduais dispõe 
que a competência para a prática do referido ato é do Governador 
do Estado, Maria, em razão da manifesta incompetência do 
Secretário, impetrou mandado de segurança perante o Pleno do 
Tribunal de Justiça do Estado Alfa, órgão jurisdicional que, 
consoante a Constituição Estadual, é competente para processar e 
julgar a causa. Para surpresa de Maria, a ordem foi denegada, o 
que, ao seu ver, ocorrera de modo manifestamente contrário à 
Constituição da República. 

Sobre essa narrativa, à luz da Constituição da República, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A interposição de recurso de fundamentação livre, a ser 
julgado pelo Supremo Tribunal Federal, é cabível. 

(B) A interposição de recurso de fundamentação livre, a ser 
julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, é cabível. 

(C) A Constituição Estadual, ao estabelecer a competência 
originária do Tribunal de Justiça, afrontou a congênere da 
República, instituindo nova hipótese de foro por prerrogativa 
de função. 

(D) A interposição de recurso extraordinário, a ser julgado pelo 
Supremo Tribunal Federal, é cabível, o que pressupõe a 
demonstração da repercussão geral, em harmonia com a Lei 
Processual Civil. 

(E) A Constituição Estadual, ao estabelecer a competência 
originária do Tribunal de Justiça, afrontou a congênere da 
República, pois a matéria deve ser objeto do processo 
legislativo regular, o que asseguraria a participação do Chefe 
do Poder Executivo. 

6  

O Chefe do Poder Executivo do Estado Sigma deseja realizar uma 
operação de crédito com instituições financeiras privadas, com o 
objetivo de realizar o pagamento da remuneração dos servidores 
públicos da respectiva esfera de poder, que se encontra em atraso 
em razão da redução abrupta das receitas tributárias nos dois 
últimos meses. 

Constatava-se, ainda, que o montante a ser direcionado a essas 
despesas com pessoal iria ultrapassar o das despesas de capital 
realizadas no mesmo exercício financeiro. 

O Governador do Estado consultou sua assessoria jurídica em 
relação à conformidade constitucional do seu objetivo. 

Assinale a opção que apresenta o esclarecimento correto.  

(A) É necessária autorização mediante crédito adicional, com 
finalidade precisa, aprovado pela maioria absoluta do 
Legislativo. 

(B) A condicionante existente, de estatura constitucional, é a de 
que as operações de crédito não excedam o montante das 
despesas de custeio. 

(C) É vedado que o Legislativo autorize o uso de receitas obtidas 
com operações de crédito para realização de qualquer despesa 
que não a de capital. 

(D) A destinação das receitas a serem obtidas com as operações 
de crédito deve estar prevista na lei orçamentária anual, o que 
se situa na liberdade de conformação do Legislativo. 

(E) Caso o Tribunal de Contas de Sigma venha a aprovar a 
justificativa apresentada pelo Governador, será possível o 
encaminhamento de proposição ao Legislativo solicitando 
autorização para a realização do objetivo alvitrado.  

7  

A Defensoria Pública do Estado Alfa foi procurada por um grupo de 
estudantes a respeito da juridicidade da cobrança de taxa de 
matrícula pela Universidade do Estado Alfa, visando ao ingresso 
em seus cursos de graduação, sendo expressamente ressalvada a 
situação dos hipossuficientes, que teriam a gratuidade 
assegurada.  

A Universidade também cobrava mensalidade em seus cursos de 
especialização, que são enquadrados sob a epígrafe mais ampla da 
pós-graduação lato sensu, não oferecendo propriamente uma 
titulação acadêmica. 

Sobre a hipótese, assinale a opção que apresenta, à luz da 
sistemática constitucional, a resposta correta da Defensoria 
Pública.  

(A) Apenas a cobrança da matrícula é injurídica. 

(B) Apenas a cobrança da mensalidade é injurídica. 

(C) A cobrança da matrícula e da mensalidade são injurídicas. 

(D) A cobrança é lícita, caso tenha sido previamente autorizada em 
lei. 

(E) A injuridicidade, ou não, da cobrança deve ser analisada à luz 
da Constituição Estadual. 

8  

A Defensoria Pública do Estado Alfa, com o objetivo de estimular a 
ideologia participativa e subsidiar o ajuizamento de Ação Civil 
Pública para dar início a um processo estrutural, realizou audiência 
pública para colher, junto aos distintos segmentos da sociedade 
civil, sua impressão em relação a medidas antidiscriminatórias a 
serem adotadas em prol de grupos específicos. 

Durante a audiência, foram colhidas diversas impressões sobre a 
temática, algumas delas potencialmente divergentes entre si. 
Essas impressões foram condensadas nas seguintes proposições:  

I. A igualdade material é consectário necessário da igualdade 
formal, que deve ser estruturada de modo a abranger todos os 
grupos representativos da sociedade, inclusive aqueles 
historicamente excluídos. 

II. Discriminações reversas são o efeito inevitável das medidas 
especificamente direcionadas aos grupos excluídos, de modo 
a construir um padrão razoável de justiça material. 

III. As políticas públicas direcionadas aos grupos excluídos, 
delimitadas temporalmente, com avaliações periódicas para 
aferir se devem ter continuidade, são como um véu utilizado 
para encobrir e dar continuidade a uma discriminação 
estrutural. 

Na perspectiva dos alicerces essenciais do Direito 
Antidiscriminatório Constitucional, está correto o que se afirma 
em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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O sindicato dos servidores públicos civis do Município Alfa, após 
inúmeras reclamações dos servidores ocupantes de cargos de 
provimento efetivo, constatou que o regime jurídico da categoria 
vinha sendo paulatinamente transposto da Lei municipal nº X para 
a Lei Orgânica do Município Alfa, o que, ao seu ver, seria irregular. 

Ao analisar a Constituição do Estado Alfa, o sindicato constatou 
que não existia capítulo próprio sobre o processo legislativo. 

Na situação descrita, é correto afirmar que a Lei Orgânica do 
Município Alfa 

(A) não apresenta vício de inconstitucionalidade, pois se trata de 
típico interesse local. 

(B) somente pode ser submetida ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 

(C) somente pode ser submetida ao controle difuso de 
constitucionalidade, quer perante o Supremo Tribunal Federal, 
quer perante o Tribunal de Justiça. 

(D) pode ser submetida ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça, que 
analisará a matéria à luz da Constituição da República. 

(E) caso seja submetida à apreciação do Supremo Tribunal 
Federal, em sede de controle difuso de constitucionalidade, 
isto suspenderá a tramitação do controle concentrado perante 
o Tribunal de Justiça. 

10  

Um elevado número de pessoas carentes, que ocupa há mais de 
uma década um prédio abandonado na região central do 
Município Alfa, pertencente a uma sociedade de economia mista 
estadual que encerrou informalmente suas atividades, é 
defendido pela Defensoria Pública estadual. 

No processo judicial, o Poder Executivo municipal requer a 
desocupação do imóvel invocando a incidência de normas 
constitucionais. Na ocasião, o Defensor Público sustentou que, no 
processo de interpretação constitucional, o intérprete deve partir 
da premissa de que as normas constitucionais não estão 
necessariamente conectadas a referenciais semióticos, cabendo 
ao magistrado, à luz dos aspectos circunstanciais do problema 
concreto, delinear o padrão deôntico que possa realizar a justiça 
social. 

É correto afirmar que a linha argumentativa do Defensor Público 
em relação à interpretação constitucional é compatível com 

(A) a lógica subsuntiva. 

(B) o realismo jurídico. 

(C) as teorias procedimentais. 

(D) as concepções de ordem originalista. 

(E) os métodos de interpretação preconizados por Savigny. 

 

Direito Administrativo 

11  

Em março de 2024, João, agente público no Município Alfa, agindo 
com dolo, frustrou a licitude de processo seletivo implementado 
para a celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos, 
acarretando perda patrimonial efetiva e gerando lesividade 
relevante ao bem jurídico tutelado.  

Em assim sendo, o Ministério Público ingressou com ação de 
improbidade administrativa em detrimento do referido servidor, 
sendo certo que o Juízo competente, além de receber a petição 
inicial, decretou a indisponibilidade dos bens do réu.  

Preocupado, João procurou a Defensoria Pública, sustentando, 
inclusive, que o seu único imóvel residencial, doado, dez anos 
antes, pelo seu pai, foi tornado indisponível. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.429/1992, 
é correto afirmar que João será responsabilizado pela prática de 
ato doloso de improbidade administrativa que 

(A) atenta contra os princípios da Administração Pública, sendo 
certo que a medida de indisponibilidade pode recair sobre o 
bem de família. 

(B) importa enriquecimento ilícito, sendo certo que a medida de 
indisponibilidade não pode recair sobre o bem de família. 

(C) causa prejuízo ao erário, sendo certo que a medida de 
indisponibilidade não pode recair sobre o bem de família. 

(D) causa prejuízo ao erário, sendo certo que a medida de 
indisponibilidade pode recair sobre o bem de família. 

(E) importa enriquecimento ilícito, sendo certo que a medida de 
indisponibilidade pode recair sobre o bem de família. 

12  

A sociedade empresária Alfa tomou conhecimento de que foi 
instaurado um processo administrativo para apuração da 
responsabilidade da entidade privada, que será conduzido por 
uma comissão designada pela autoridade instauradora e composta 
por dois servidores estáveis. 

Os sócios da sociedade empresária Alfa, que passa por uma crise 
econômico-financeira, tomaram conhecimento de que a 
sociedade é acusada de praticar ato lesivo à Administração Pública 
do Estado de Pernambuco, por ter oferecido, diretamente, 
vantagem indevida a um agente público. 

De acordo com a narrativa, considerando as disposições da Lei  
nº 12.846/2013, avalie as afirmativas a seguir. 

I. O ente público, por meio do seu órgão de representação 
judicial, ou equivalente, a pedido da comissão, poderá 
requerer as medidas judiciais necessárias para a investigação 
e o processamento das infrações, inclusive de busca e 
apreensão. 

II. A comissão deverá concluir o processo no prazo de cento e 
oitenta dias, contados da data da publicação do ato que a 
instituiu e, ao final, aplicar, de forma motivada, as sanções 
cabíveis, se for o caso. 

III. O prazo para a conclusão do processo administrativo de 
responsabilização poderá ser prorrogado, mediante ato 
fundamentado da comissão. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
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Com o objetivo de efetivar os direitos fundamentais previstos na 
Constituição Federal, a administração do Estado de Pernambuco 
pretende contratar entidade privada sem fins lucrativos, para 
implementar o Programa Cozinha Solidária, que tem como 
finalidade promover políticas de segurança alimentar e 
nutricional, além de efetivação de direitos sociais, de resgate social 
e de melhoria da qualidade de vida.   

Sobre a licitação, considerando as disposições da Lei  
nº 14.133/2021, assinale a afirmativa correta. 

(A) É inexigível, sendo certo que a legislação de regência não traz 
restrições, no ponto, sobre o valor da contratação. 

(B) É dispensável, sendo certo que a legislação de regência não 
traz restrições, no ponto, sobre o valor da contratação. 

(C) É exigível, não se estando diante de qualquer hipótese de 
dispensa ou de inexigibilidade de licitação. 

(D) É dispensável, desde que o valor da contratação seja igual ou 
inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

(E) É inexigível, desde que o valor da contratação seja igual ou 
inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

14  

A organização da sociedade civil Nino, que busca, diuturnamente, 
promover e defender os Direitos Humanos, apresentou proposta 
ao Estado de Pernambuco para que este avalie a possibilidade de 
realização de um chamamento público objetivando a celebração 
de parceria. 

Como a proposta observou os requisitos legais, a Administração a 
tornou pública e instaurou o procedimento de manifestação de 
interesse social para oitiva da sociedade sobre o tema. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 13.019/2014, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A realização do procedimento de manifestação de interesse 
social implicará a execução do chamamento público, de forma 
a evitar o comportamento contraditório por parte da 
Administração. 

(   ) Como a organização da sociedade civil Nino propôs a 
instauração do procedimento de manifestação de interesse, 
ela não poderá participar do chamamento público 
subsequente. 

(   ) É vedado condicionar a realização de chamamento público ou 
a celebração de parceria à prévia realização de procedimento 
de manifestação de interesse social. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) F – F – V. 

(C) V – F – V. 

(D) F – V – F. 

(E) F – F – F. 

15  

O Governador do Estado Alfa, visando à efetivação de direitos 
fundamentais sociais em benefício da coletividade e, ao mesmo 
tempo, buscando agir com responsabilidade fiscal, solicitou à sua 
equipe o fornecimento de informações detalhadas sobre a saúde 
financeira do ente federativo, em especial sobre a dívida pública 
consolidada ou fundada e sobre a dívida pública mobiliária. 
Buscou, também, detalhes sobre a viabilidade de se refinanciar o 
principal da dívida mobiliária.  

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da Lei 
Complementar nº 101/2000, avalie as afirmativas a seguir. 

I. A dívida pública consolidada ou fundada é a dívida pública 
representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do 
Banco Central do Brasil, Estados e Municípios. 

II. A dívida pública mobiliária é o montante total, apurado sem 
duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados 
e da realização de operações de crédito, para amortização em 
prazo superior a doze meses. 

III. O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não 
excederá, ao término de cada exercício financeiro, o montante 
do final do exercício anterior, somado ao das operações de 
crédito autorizadas no orçamento para este efeito e 
efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Está correto o que se afirma em 

(A) III, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

16  

O Estado de Pernambuco pretende, em razão da inexecução 
parcial de determinado contrato administrativo celebrado com a 
sociedade empresária Alfa, declarar a caducidade da concessão, 
em observância às formalidades legais.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 8.987/1995, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) O processo administrativo de inadimplência não será 
instaurado antes de ter sido comunicados à concessionária, 
detalhadamente, os descumprimentos contratuais previstos 
na legislação de regência, dando-lhe um prazo para corrigir as 
falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, 
nos termos contratuais. 

(B) A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder 
concedente, dentre outras hipóteses, quando o serviço estiver 
sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por 
base as normas, critérios, indicadores e parâmetros 
definidores da qualidade do serviço. 

(C) A caducidade, ao ser declarada, não criará qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações 
ou compromissos com terceiros ou com empregados da 
concessionária para o poder concedente. 

(D) A caducidade será declarada por meio de lei autorizativa 
específica de iniciativa privativa do Governador do Estado de 
Pernambuco, após prévio pagamento da indenização devida, 
observado o contraditório e a ampla defesa.  

(E) A declaração da caducidade da concessão deverá ser 
precedida da verificação da inadimplência da concessionária 
em processo administrativo, assegurado o direito de ampla 
defesa. 
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Direito Civil 

17  

Jussara, de 75 anos, aposentada e em situação de vulnerabilidade 
social, vive sozinha em um imóvel com área de 180 metros 
quadrados, situado em zona urbana consolidada do Município de 
Olinda, Pernambuco. 

O imóvel foi originalmente construído, em 2008, por seu irmão 
Ariano, que veio a falecer viúvo, sem deixar herdeiros nem 
testamento, no ano de 2010. Até a presente data não foi aberto o 
inventário de Ariano. Consta como proprietária do imóvel, uma 
construtora que encerrou suas atividades de forma informal no 
ano de 2005, sem jamais ter exercido a posse ou reivindicado o 
bem. Desde o falecimento do irmão, Jussara passou a residir de 
forma contínua e exclusiva no imóvel, realizando reformas, 
pagando regularmente os tributos, instalando os serviços 
essenciais em seu nome e exercendo a posse de forma mansa, 
pacífica e ininterrupta, sem qualquer oposição. Ressalta-se que 
Jussara não possui nenhum outro imóvel urbano ou rural. 

Na última semana, ela procurou a Defensoria Pública do Estado de 
Pernambuco para obter orientação jurídica quanto à possibilidade 
de regularização da propriedade do imóvel em que reside. 

Sobre a pretensão de Jussara, com base no ordenamento jurídico 
brasileiro, assinale a afirmativa correta. 

(A) Jussara poderá pleitear o reconhecimento da propriedade do 
imóvel por usucapião especial urbana, pois exerce, há mais de 
cinco anos, posse mansa, pacífica e contínua sobre imóvel 
urbano de até 250 metros quadrados e não sendo proprietária 
de outro bem imóvel. 

(B) A usucapião especial urbana somente pode ser requerida 
quando o imóvel possuir área de até duzentos metros 
quadrados e houver expressa autorização do poder público 
municipal para fins de regularização fundiária. 

(C) A concessão da usucapião especial urbana exige que a 
ocupação tenha natureza coletiva, voltada à constituição de 
núcleo urbano informal, não se aplicando a posses individuais. 

(D) O direito à usucapião especial urbana não se aplica quando o 
imóvel estiver registrado em nome de pessoa jurídica de 
direito privado, mesmo em caso de encerramento das 
atividades.  

(E) Para que Jussara possa obter o reconhecimento da usucapião 
especial urbana sobre o imóvel, é indispensável a prévia 
implementação de políticas públicas de desenvolvimento 
urbano na localidade, sendo, na ausência dessas, cabível 
apenas a usucapião ordinária. 

18  

Caio faleceu em 2024,  sem deixar testamento. Era casado com 
Fernanda desde 2019, sob o regime da separação obrigatória de 
bens, em razão da idade de Caio quando do casamento. O casal 
não teve filhos, mas Caio deixou dois filhos de um relacionamento 
anterior. 

Durante o casamento, Fernanda residiu com Caio no imóvel de 
propriedade exclusiva dele, que teria sido adquirido antes do 
casamento. Após a morte de Caio, ela buscou habilitar-se no 
inventário como herdeira concorrente dos filhos do falecido, 
invocando sua condição de cônjuge sobrevivente. Os filhos 
contestaram, alegando que Fernanda não teria qualquer direito 
sucessório. 

Diante desse cenário, com base no Código Civil e na jurisprudência 
consolidada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Fernanda tem direito à herança, pois o cônjuge sobrevivente 
concorre com os descendentes do falecido, 
independentemente do regime de bens, nos termos do Art. 
1.829, inciso I, do Código Civil. 

(B) Fernanda concorre com os filhos do falecido apenas se 
comprovar que contribuiu, com esforço comum, para a 
aquisição do bem durante o casamento, mesmo sob separação 
obrigatória de bens. 

(C) Fernanda não tem direito à herança, pois o cônjuge 
sobrevivente casado sob separação obrigatória de bens não 
concorre com descendentes do falecido. 

(D) Fernanda terá direito à herança apenas sobre o imóvel onde 
residia com o falecido, por força do direito real de habitação 
previsto no Código Civil. 

(E) Fernanda é herdeira necessária, ainda que casada sob 
separação obrigatória de bens, e tem direito à mesma 
proporção da herança que os filhos do falecido. 

19  

João, 15 anos, é filho de pais divorciados, Ana e Roberto, que 
exercem em conjunto o poder familiar. João herdou de sua avó 
materna um apartamento localizado no centro da cidade de 
Recife. 

Ana, poucos meses após o falecimento da mãe, decidiu vender o 
imóvel herdado pelo filho, alegando que o valor da venda seria 
usado para custear um intercâmbio educacional de João no 
exterior. Roberto, no entanto, se opôs à venda, entendendo que o 
imóvel deveria ser mantido como patrimônio futuro do filho. 

Apesar do impasse, Ana procurou uma corretora de imóveis e 
firmou um contrato particular de compra e venda com um terceiro 
interessado, sem a anuência de Roberto e sem qualquer 
autorização judicial. 

Sobre a situação descrita, considerando a legislação civil aplicável, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A venda realizada por Ana é válida, pois ela exerce o poder 
familiar e destinou os recursos à educação do filho, o que 
caracteriza evidente interesse da prole. 

(B) A venda é nula, pois os pais estão excluídos do usufruto dos 
bens herdados pelo filho, sendo vedado qualquer ato de 
administração sobre esse tipo de bem. 

(C) A venda é anulável, pois não houve autorização judicial nem 
concordância do outro genitor, e se trata de ato que excede os 
limites da simples administração. 

(D) A venda é válida, pois Ana, ao estar no exercício do poder 
familiar, tem legitimidade para praticar atos em nome do filho 
menor de 16 anos. 

(E) A venda só será considerada válida se o contrato for lavrado 
por escritura pública, independentemente de autorização 
judicial, por se tratar de bem imóvel. 
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Abigail, em situação de acentuada vulnerabilidade econômica e 
social, foi vítima de sucessivas agressões físicas e psicológicas 
perpetradas por seu companheiro, Tomé, com quem manteve 
união estável, formalizada mediante escritura pública, durante 
uma década. 

Dessa relação nasceram dois filhos, Amir e Breno, atualmente com 
cinco e três anos de idade. Em decorrência de um episódio 
especialmente grave de violência, que culminou na hospitalização 
de Abigail por lesões corporais de natureza séria, foi deferida 
medida protetiva de urgência, determinando o afastamento de 
Tomé do lar comum. 

Durante o curso da união, Abigail abandonou o vínculo 
empregatício formal por imposição do companheiro, passando a 
viver em completa dependência financeira. 

Diante da gravidade dos fatos, o Ministério Público promoveu a 
instauração de ação penal. Paralelamente, Abigail procurou a 
Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, a fim de obter 
orientação quanto às repercussões cíveis oriundas da violência 
sofrida. 

Assinale a opção que apresenta, corretamente, a orientação dada 
pela Defensoria Pública do Estado de Pernambuco. 

(A) A lesão corporal grave sofrida por Abigail, por si só, não leva à 
perda da autoridade parental do genitor por ato judicial, a 
menos que os filhos também tenham sido vítimas. 

(B) Nos casos de violência doméstica, não se admite a presunção 
de abalo moral, sendo indispensável a demonstração 
específica do sofrimento e da dor experimentada por Abigail. 

(C) A pensão alimentícia para vítima de violência doméstica 
reveste-se de caráter excepcional, sendo fixada somente após 
sentença condenatória e mediante comprovação de 
desequilíbrio econômico entre os conviventes. 

(D) Abigail poderá ajuizar ação de dissolução de união estável no 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
que, entretanto, não possui competência para apreciar o 
pedido de partilha de bens. 

(E) A guarda compartilhada continua sendo a regra mesmo diante 
de violência doméstica, salvo se demonstrado que os filhos 
foram vítimas de lesões corporais graves por ato de Tomé. 

21  

Durante o trâmite de uma ação de alimentos promovida em nome 
de um nascituro, representado por sua genitora, o pai biológico 
faleceu subitamente em um acidente de carro, juntamente com 
seu irmão. Não foi possível apurar qual dos dois faleceu primeiro. 
O pai tinha, ao falecer, 17 anos e era emancipado judicialmente 
por concessão dos pais, pois havia iniciado uma empresa com 
recursos próprios. 

Durante o inventário, um terceiro interessado impugnou a 
legitimidade do nascituro para figurar como herdeiro, 
argumentando que este ainda não tem personalidade jurídica. 

Diante desse cenário, considerando os dispositivos do Código Civil 
Brasileiro, assinale a afirmativa correta. 

(A) O nascituro não possui personalidade jurídica e, portanto, não 
tem legitimidade para figurar como herdeiro, podendo apenas 
receber benefícios por testamento, se houver disposição 
expressa. 

(B) A emancipação concedida judicialmente ao pai do nascituro é 
nula, pois menores de 18 anos não podem exercer atividade 
empresarial, sendo absolutamente incapazes para os atos da 
vida civil. 

(C) Como não foi possível apurar a ordem de falecimento entre os 
irmãos, presume-se que o irmão do falecido é o único herdeiro 
legítimo, pois o nascituro não detém personalidade jurídica 
plena. 

(D) O nascituro, embora ainda não tenha personalidade jurídica 
plena, tem direitos resguardados desde a concepção, incluindo 
o direito à herança, desde que venha a nascer com vida. 

(E) O pai do nascituro, mesmo emancipado, continuava 
relativamente incapaz, sendo necessária a assistência de seus 
genitores em todos os atos jurídicos, inclusive no 
reconhecimento de paternidade. 
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Em 2021, Rodrigo, então com 72 anos, casou-se com Laura, de 59 
anos. Eles não firmaram pacto antenupcial. Durante o casamento, 
adquiriram um imóvel em nome de Rodrigo, com participação 
financeira de ambos. 

Já em 2020, Cláudio, com 74 anos, passou a conviver em união 
estável com Sônia, de 65 anos. Também não houve formalização 
de regime de bens por escritura pública. A convivência seguiu 
estável, e o casal construiu um patrimônio comum ao longo da 
relação. 

Recentemente, eles tiveram conhecimento de que uma decisão do 
STF poderia alterar as regras de regime de bens e sucessórias de 
suas relações. Em razão disso, procuraram um advogado(a), 
questionado se ainda estariam obrigados a seguir o regime de bens 
de seus casamento e união estável ou se poderiam alterá-los. 
Também, pediram explicações sobre o impacto da referida decisão 
na sucessão, caso nada fizessem. 

Sobre o fato apresentado, com base no entendimento do STF e na 
legislação civil vigente, assinale a opção que indica a informação 
prestada corretamente pelo advogado. 

(A) O regime da separação obrigatória de bens nos dois casos é 
inconstitucional e será desconsiderado mesmo sem 
manifestação das partes, permitindo que Laura e Sônia 
concorram na herança como se o regime fosse de comunhão 
parcial de bens. 

(B) Tanto Rodrigo e Laura quanto Cláudio e Sônia poderão alterar 
o regime da separação obrigatória, desde que o façam por 
escritura pública conjunta no cartório, com efeitos retroativos 
à data do casamento ou da união. 

(C) Apenas no caso de união estável é possível afastar a separação 
obrigatória por escritura pública. Nos casamentos, o regime é 
imutável por força da lei, independentemente da vontade das 
partes. 

(D) A decisão do STF permite que o regime da separação 
obrigatória de bens seja afastado, desde que haja 
manifestação expressa das partes: por autorização judicial no 
caso do casamento e por escritura pública no caso da união 
estável. 

(E) A decisão do STF determina que, se houver aquisição conjunta 
de bens durante a convivência, ainda que sob o regime da 
separação obrigatória, o cônjuge ou companheira terá direito 
à herança sobre esses bens, pois a partilha deve refletir a 
efetiva contribuição econômica de cada um. 

23  

Adão Sete, idoso de 82 anos e em situação de vulnerabilidade 
econômica, procura a Defensoria Pública do Estado de 
Pernambuco. 

Relata que tem sob sua guarda e tutela a neta Eva, de 16 anos e 
seis dias de idade, atualmente contratada como jovem aprendiz 
por uma grande empresa pernambucana. Afirma ainda que seus 
três filhos enfrentam graves problemas: Abel, de 47 anos, é ébrio 
habitual; Moisés, de 53 anos, encontra-se internado em hospital, 
em coma induzido; e Maria, de 55 anos, vem, em razão de 
transtornos psicológicos, dissipando progressivamente seu 
próprio patrimônio e comprometendo o sustento de todos os 
membros da família. 

Diante desse cenário, Adão deseja saber se é juridicamente 
possível requerer a interdição dos filhos e a emancipação da neta. 

Sobre o questionamento feito por Adão, com base nas disposições 
do Código Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Eva, por ser menor de 18 anos, somente poderá ser 
emancipada por sentença judicial, sendo vedada a 
emancipação por outro meio, mesmo que seja 
economicamente ativa e esteja sob guarda de ascendente. 

(B) A interdição de Abel é juridicamente inviável, pois a ebriedade 
habitual não é causa de incapacidade prevista em lei, salvo se 
associada à dependência química diagnosticada judicialmente. 

(C) Moisés, por estar em coma induzido, é considerado 
absolutamente incapaz de fato, o que dispensa a necessidade 
de interdição judicial para representação nos atos da vida civil. 

(D) Maria, em razão dos transtornos psicológicos que a levam à 
dissipação recorrente de seu patrimônio, poderá ser 
interditada por decisão judicial como relativamente incapaz 
em virtude da prodigalidade. 

(E) A interdição de todos os filhos de Adão poderá ser requerida 
cumulativamente em um único processo judicial, desde que 
comprovadas suas condições clínicas por perícia médica e 
demonstrado o prejuízo à gestão dos próprios atos da vida 
civil. 
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Em situação de acentuada vulnerabilidade econômica, Jorge 
Santos, de 88 anos, aposentado com proventos de um salário-
mínimo e portador de limitações funcionais decorrentes da idade, 
procurou a Defensoria Pública do Estado de Pernambuco. 

Relata que possui dois filhos: Marcelo, empresário do ramo 
imobiliário, com patrimônio elevado e alto padrão de vida, e 
Valdemar, que reside em Novosibirsk, na Rússia, com quem não 
mantém contato desde 2019, ocasião em que esteve no Brasil 
durante as férias. Jorge menciona ainda possuir cinco netos, todos 
adultos e financeiramente bem-sucedidos. Ressalta que arca com 
elevados custos relacionados à sua saúde fragilizada e que 
depende da ajuda eventual de vizinhos para suprir necessidades 
básicas. 

Sobre o caso narrado, à luz da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da 
Pessoa Idosa), do Código Civil e da jurisprudência atual, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O dever de prestar alimentos compete aos filhos de Jorge 
Santos, os quais deverão ser fixados de forma proporcional à 
capacidade econômica de cada um, sendo a obrigação sujeita 
à divisão em partes iguais, devido à ausência de solidariedade. 

(B) O dever de prestar alimentos ao idoso Jorge é exclusivo do 
Poder Público que deverá ser pago por meio do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC) no âmbito da assistência social.  

(C) Os alimentos devidos ao idoso Jorge, que aufere renda oriunda 
de aposentadoria, possuem caráter meramente 
complementar, sendo fixados exclusivamente para suprir 
carências mínimas de subsistência, sem considerar despesas 
extraordinárias, como aquelas relacionadas à saúde. 

(D) A celebração de transações relativas aos alimentos devidos a  
Jorge, as quais deverão ser firmadas exclusivamente pelo 
membro do Ministério Público estadual, produzirão efeitos 
como título executivo extrajudicial, nos termos da legislação 
processual civil. 

(E) Jorge, demonstradas suas necessidades e considerada sua 
condição de pessoa idosa, fará jus à prestação de alimentos 
nos termos da legislação civil, podendo escolher entre os 
obrigados, em razão da natureza solidária da obrigação 
alimentar. 

25  

Em situação de grave vulnerabilidade econômica e social, Nísia 
acumulou uma dívida relevante junto ao Banco BCCI S.A., 
decorrente de um contrato de crédito pessoal com juros 
capitalizados mensalmente. 

Após tentativas infrutíferas de renegociação, Nísia recebeu 
proposta formal da instituição para firmar novo acordo, que 
consolidaria os débitos vencidos e vincendos, com a substituição 
da obrigação original por uma nova, com cláusula de quitação 
plena da dívida anterior. No instrumento, contudo, além da 
manutenção dos encargos originais, foram inseridos juros 
remuneratórios superiores à média de mercado e encargos 
moratórios não previstos no pacto anterior. 

Após dois meses de pagamentos regulares sob o novo contrato, 
Nísia procurou a Defensoria Pública do Estado de Pernambuco. 
Sobre a situação narrada, na qualidade de membro da Defensoria 
Pública, assinale a afirmativa correta. 

(A) A renegociação do contrato executada por Nísia junto à 
instituição financeira, considerada como uma novação, exclui 
a possibilidade de discussão acerca de possíveis ilegalidades no 
acordo anterior. 

(B) A celebração da novação por parte capaz é suficiente para 
garantir sua validade, independentemente de eventual 
desequilíbrio contratual ou de conduta abusiva da credora, 
não se admitindo revisão posterior. 

(C) A revisão das taxas de juros remuneratórios previstas no 
contrato de Nísia é admitida em caráter excepcional, devendo 
ser demonstrada cabalmente a abusividade da cobrança. 

(D) O princípio da intervenção mínima prevalece no ordenamento 
jurídico brasileiro impedindo a revisão da novação, salvo em 
caso de nulidade absoluta por violação aos requisitos 
essenciais do negócio jurídico. 

(E) A novação inviabiliza o controle de legalidade do novo 
contrato no que se refere à eventual abusividade das 
cláusulas, uma vez que se presume a paridade e a simetria na 
formação contratual. 
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Carlos firmou um contrato de locação residencial com prazo 
determinado de 30 meses, sendo o único locatário formal do 
contrato. 

Passados 12 meses do início da locação, Carlos faleceu 
subitamente. Ele residia no imóvel locado com sua esposa, Ana, 
com quem era casado sob o regime da comunhão parcial de bens, 
e com seus dois filhos menores de idade. 

Ao tomar ciência do falecimento, o locador notificou Ana 
comunicando que, diante da morte do locatário, considerava 
extinto o contrato de locação e solicitava a desocupação do imóvel 
no prazo de 30 dias. Ana respondeu extrajudicialmente, 
informando sua intenção de permanecer no imóvel até o término 
do contrato, junto com os filhos. 

Sobre o fato narrado, com base na Lei nº 8.245/1991, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Com a morte do locatário, o contrato de locação residencial 
por prazo determinado se extingue automaticamente, 
independentemente da vontade dos sucessores ou do locador. 
A exigência de desocupação feita pelo locador é válida. 

(B) A morte do locatário autoriza o locador a denunciar o contrato 
de locação residencial antes do prazo ajustado, ainda que haja 
familiares residindo no imóvel, pois a obrigação contratual era 
personalíssima. 

(C) A morte do locatário não extingue o contrato de locação 
residencial, sendo assegurado o direito de permanência no 
imóvel à esposa e aos filhos que com ele residiam, como 
sucessores no contrato, até o final do prazo contratual. 

(D) A viúva pode permanecer no imóvel apenas se houver cláusula 
expressa no contrato de locação autorizando a sucessão 
contratual por morte do locatário; do contrário, o locador 
pode retomar o imóvel. 

(E) Em caso de morte do locatário, o contrato de locação é 
automaticamente prorrogado por prazo indeterminado, mas o 
locador tem o direito de exigir a desocupação do imóvel a 
qualquer tempo, com aviso prévio de 30 dias. 

27  

Carlos faleceu em 2004, deixando um vasto patrimônio, composto 
por imóveis, investimentos e uma empresa familiar. Foi aberto 
inventário judicial, concluído em 2006, no qual foram 
reconhecidos apenas dois filhos, João e Maria, como herdeiros 
legítimos, que receberam os bens em partes iguais. 

Em 2023, Ana, após submeter-se a exame de DNA a pedido da 
mãe, descobriu que é filha biológica de Carlos, fruto de um 
relacionamento extraconjugal ocorrido nos anos 1980. 

De posse do resultado laboratorial e de documentos que 
confirmam a relação entre sua mãe e Carlos, Ana decidiu propor, 
em fevereiro de 2024, ação de petição de herança para 
reconhecimento de sua condição de herdeira e obtenção da parte 
do patrimônio a que teria direito. 

Quanto à prescrição da pretensão de Ana, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A ação de petição de herança prescreve em 10 anos, contados 
da abertura da sucessão, conforme regra geral do Art. 205 do 
Código Civil e jurisprudência do STJ. 

(B) A prescrição para petição de herança é de 5 anos, a contar da 
conclusão do inventário, com a expedição do formal de 
partilha. 

(C) A pretensão de Ana é imprescritível, pois se trata de direito 
personalíssimo e indisponível ligado à filiação. 

(D) A ação de petição de herança prescreve em 10 anos, contados 
da data em que Ana teve ciência de sua condição de filha, 
conforme jurisprudência pacífica. 

(E) A prescrição é de 4 anos, por se tratar de vício de 
consentimento no inventário, aplicando-se o prazo geral de 
anulabilidade do Art. 178 do Código Civil. 

 

Direito Processual Civil 

28  

Tainá ajuizou ação em face de Simone e de Severina. Em 
contestação, Simone, assistida por advogado particular, requereu 
a concessão do benefício da gratuidade de justiça, sustentando 
não possuir recursos para custear as despesas do processo, sem 
prejuízo de seu próprio sustento. Tainá, entretanto, entende que 
Simone possui recursos para arcar com os custos do processo. 

Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Tainá poderá impugnar a concessão do benefício da 
gratuidade em sede de réplica, de recurso de apelação ou 
contrarrazões a recurso interposto pelas rés. 

(B) A assistência por advogado particular impede a concessão do 
benefício da gratuidade de justiça, a qual somente é admitida 
aos assistidos pela Defensoria Pública. 

(C) A gratuidade de justiça concedida abarca as taxas, custas 
judiciais e os honorários do perito, não englobando a diária 
paga em favor da testemunha arrolada pelo beneficiário. 

(D) A concessão da gratuidade de justiça em favor de Simone 
deverá ser estendida em favor de Severina, por ser 
litisconsorte passiva. 

(E) As multas que forem aplicadas em desfavor de Simone terão 
sua exigibilidade suspensa, em razão da concessão do 
benefício da gratuidade da justiça. 
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Frederico é uma criança de 10 anos, muito talentosa para o 
futebol. Seis meses atrás, o menor assinou seu primeiro contrato, 
com duração de dois anos, com o clube Futebol Bom, de sua cidade 
natal, Caetés, situada no Estado de Pernambuco, percebendo 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês, para treinar e jogar nas 
categorias de base do clube. 

Entretanto, três meses depois da assinatura do contrato, Frederico 
foi atropelado por um ônibus da Transportes Rápidos Ltda., 
conduzido por Mauro. Em razão do acidente, a criança sofreu 
fratura da perna direita e do braço esquerdo, o que irá obrigá-lo a 
ficar oito meses sem treinar. 

Além disso, o menor sofreu um encurtamento na perna fraturada, 
o que poderá dificultar sua readaptação ao futebol, no curto prazo. 

Por essa razão, Frederico, assistido pela Defensoria Pública do 
Estado de Pernambuco, ajuizou ação em face da Transportes 
Rápidos Ltda. e de Mauro, pleiteando indenização por danos 
morais, materiais e dano estético. 

Tomando o caso acima como premissa, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Frederico deverá ser assistido por seus pais para atuar em 
juízo, por se tratar de menor de 16 (dezesseis) anos e, 
portanto, absolutamente incapaz. 

(B) Se a Transportes Rápidos Ltda. não contestar a ação, haverá 
produção do efeito material da revelia, ainda que Mauro 
ofereça contestação tempestiva sob qualquer fundamento. 

(C) O valor da causa deverá corresponder ao valor do maior dos 
pedidos formulados por Frederico. 

(D) Além dos pedidos expressamente formulados, compreendem-
se no principal os juros legais, a correção monetária e as verbas 
de sucumbência, inclusive os honorários advocatícios. 

(E) É imprescindível a juntada de procuração outorgada por 
Frederico, representado por seus pais, à Defensoria Pública do 
Estado de Pernambuco. 

30  

Considerando  a jurisprudência aplicada dos Tribunais Superiores 
e o disposto no Código de Processo Civil, avalie as afirmativas a 
seguir. 

I. A prerrogativa de prazo em dobro para as manifestações 
processuais não se aplica aos escritórios de prática jurídica de 
instituições privadas de ensino superior. 

II. Desde que prováveis a existência da relação jurídica entre as 
partes e de documento ou coisa que se pretende que seja 
exibido, apurada em contraditório prévio, poderá o juiz, após 
tentativa de busca e apreensão ou outra medida coercitiva, 
determinar sua exibição sob pena de multa. 

III. O rol de cabimento do agravo de instrumento é de 
taxatividade mitigada; por isso, admite a interposição do 
recurso quando verificada a urgência decorrente da inutilidade 
do julgamento da questão no recurso de apelação. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

31  

A sociedade empresária Pisos Bonitos Ltda., enquadrada como 
microempresa especializada em reparo e instalação de pisos de 
porcelanato, situada no Município de Arcoverde (PE), recebeu 
cheque sem provisão de fundos para pagamento de serviços de 
empreitada. 

O documento foi emitido por João, cliente da Pisos Bonitos, para 
pagamento de serviço de instalação de pisos em sua residência, 
situada no mesmo Município, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais). 

Passados cerca de um ano e meio do recebimento do cheque, José, 
diretor da pessoa jurídica, comparece ao Núcleo de Primeiro 
Atendimento da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco e 
narra o acontecido ao Defensor Público lá atuante, solicitando 
auxílio para resolver o caso. 

No caso em tela, assinale a opção que apresenta a orientação dada 
corretamente pelo Defensor Público. 

(A) É cabível a propositura de ação monitória em face de João, a 
ser distribuída ao Juizado Especial Cível da Comarca de 
Arcoverde (PE). 

(B) Deve procurar um advogado particular para consulta e 
atendimento, pois a assistência jurídica da Defensoria Pública 
é permitida apenas às pessoas naturais. 

(C) A sociedade empresária Pisos Bonitos Ltda. poderá ajuizar 
ação de cobrança, tendo legitimidade para atuar perante o 
Juizado Especial Cível, por se tratar de microempresa. 

(D) É viável propor ação em face de João visando receber os 
valores devidos em razão do serviço prestado, sendo certo que 
a autora gozará de presunção de veracidade da declaração de 
hipossuficiência, tal como a pessoa natural. 

(E) Solicitar que o sócio cotista compareça à Defensoria Pública e 
ratifique o pedido de assistência jurídica em juízo, 
independentemente de designação de poderes de gerência do 
ato constitutivo. 

32  

Arnaldo celebrou contrato de locação com Gisele, referente a 
imóvel residencial. Gilson figurou como fiador de Arnaldo. 

Em que pese tenha desocupado o imóvel após findo o contrato, 
Arnaldo não efetuou o pagamento dos últimos três meses de 
aluguel. Por essa razão, Gisele ajuizou ação de cobrança em face 
de Gilson, visando receber tais valores. 

Após ser citado, Gilson consultou seu advogado a respeito da 
possibilidade de incluir Arnaldo no polo passivo por sua própria 
iniciativa.  

A respeito do questionamento formulado por Gilson, assinale a 
opção que indica a resposta adequada. 

(A) Requerer o chamamento ao processo de Arnaldo, em sede de 
contestação. 

(B) Sugerir a Gisele que inclua Arnaldo como réu, aditando a 
petição inicial. 

(C) Pedir a denunciação da lide em face de Arnaldo, quando da 
oferta de sua contestação. 

(D) Por petição simples até a conclusão dos autos para sentença, 
pugnar pela inclusão de Arnaldo como réu, em litisconsórcio 
passivo. 

(E) Pleitear ao juízo que determine a citação de Arnaldo para 
figurar como assistente simples na causa. 
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Mariano, em sede de cumprimento de sentença no qual figura 
como executado, após ser condenado por sentença transitada em 
julgado, teve a quantia de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 
depositada em caderneta de poupança, e um automóvel que usa 
como instrumento de trabalho, penhorados para pagamento de 
débitos referentes à pensão alimentícia de seu filho de 8 (oito) 
anos de idade, Júnior. 

A penhora diz respeito aos últimos dois anos de pensão, os quais 
não foram voluntariamente cumpridos por Mariano. Por essa 
razão, o Defensor Público responsável pela defesa dos interesses 
de Júnior em Juízo pleiteou o ato constritivo, após passados  
15 (quinze) dias para pagamento voluntário. 

Sobre o caso acima, assinale a afirmativa correta. 

(A) A quantia depositada na caderneta de poupança é 
impenhorável, pois é inferior a 40 (quarenta) salários-mínimos, 
conforme disposição expressa do Código de Processo Civil. 

(B) Mariano poderá requerer a substituição da penhora do 
dinheiro por fiança bancária, desde que em valor não inferior 
ao do débito constante da inicial, acrescido de dez por cento. 

(C) A integralidade do débito de Mariano autoriza sua prisão civil, 
a qual poderá ser decretada a despeito da penhora realizada 
em relação ao dinheiro e ao veículo. 

(D) O automóvel usado como instrumento de trabalho é 
impenhorável, ainda que se trate de cumprimento de sentença 
para recebimento de prestação alimentícia. 

(E) Mariano, após a intimação da penhora, poderá ofertar 
impugnação ao cumprimento de sentença, e a concessão de 
efeito suspensivo à impugnação impede que Júnior levante 
mensalmente a importância da prestação. 

34  

João e Regina enfrentam divergências inconciliáveis em seu 
casamento. Por essa razão, ambos decidem se divorciar. Todavia, 
existe conflito entre as partes no que se refere à partilha de bens, 
bem como sobre a guarda e os alimentos a serem prestados em 
favor dos filhos menores: Alice, de dois anos, e Gabriel, de seis 
anos. 

Em razão da falta de consenso prévio, Regina ajuizou ação de 
divórcio, cumulada com partilha de bens e fixação de alimentos, 
em face de João. 

Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) A audiência de mediação e conciliação poderá ser dividida em 
até quatro sessões, sem prejuízo de providências jurisdicionais 
para evitar o perecimento do direito. 

(B) Antes de iniciada a audiência de mediação e conciliação, o Juiz 
indagará às partes e ao Ministério Público se há risco de 
violência doméstica ou familiar, fixando o prazo de 10 (dez) 
dias para a apresentação de prova ou de indícios pertinentes. 

(C) O mandado de citação conterá apenas os dados necessários à 
audiência e deverá estar desacompanhado de cópia da petição 
inicial, assegurado ao réu o direito de examinar seu conteúdo 
a qualquer tempo. 

(D) Na audiência de mediação e conciliação, João e Regina 
poderão estar facultativamente acompanhados de seus 
advogados. 

(E) A requerimento de João e Regina, o Juiz pode determinar a 
suspensão do processo enquanto os litigantes se submetem a 
mediação judicial, exclusivamente, ou a atendimento 
multidisciplinar. 

35  

A Prefeitura do Município Beta pretende construir um túnel 
ligando dois dos principais bairros da cidade. Entretanto, se 
concluída, além do grande prejuízo ambiental, com a supressão de 
espécies arbóreas nativas e a canalização de dois rios, a obra 
exigirá a remoção da Ocupação Moramos Aqui, situada na entrada 
sul de uma das futuras galerias do túnel, onde moram cerca de 
duzentas famílias de baixa renda. 

Por tais razões, o Ministério Público do Estado Alfa ajuizou Ação 
Civil Pública em face do Município Beta, com o intuito de impedir 
o prosseguimento da obra, cuja ordem de início da execução já foi 
efetuada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

Após a oferta de contestação, o Núcleo de Habitação da 
Defensoria Pública do Estado Alfa requereu sua admissão no 
processo como terceiro interveniente, em razão dos impactos da 
obra para os moradores da Ocupação Moramos Aqui, os quais, em 
grande parte, são assistidos pela Defensoria. 

Sobre o caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

(A) A legitimidade do Ministério Público para propor Ação Civil 
Pública depende da demonstração da existência de interesse 
público ou de incapaz tutelável pela atuação ministerial. 

(B) A intervenção da Defensoria Pública na qualidade de custos 
vulnerabilis, para atuação em defesa direta do grupo dos 
moradores da Ocupação Moramos Aqui, é admissível. 

(C) Uma eventual perícia determinada pelo Juízo, a requerimento 
do Ministério Público, deverá ter seus honorários antecipados 
pelo Parquet, custeada por recursos do orçamento do próprio 
órgão, vedado o pagamento pela Fazenda Estadual. 

(D) A intervenção da Defensoria Pública, enquanto espécie de 
denunciação da lide, autoriza o órgão a requerer a produção 
de provas, interpor e contrarrazoar recursos. 

(E) O pedido da Defensoria Pública deverá ser indeferido, por não 
se tratar de intervenção de terceiros típica, prevista no Código 
de Processo Civil ou na legislação extravagante. 

36  

Avalie as afirmativas a seguir. 

I. Tramitando o processo perante outro Juízo, os autos serão 
remetidos ao Juízo federal competente se nele intervier a 
União na qualidade de parte ou de terceiro interveniente, 
incluindo as ações de recuperação judicial, falência, 
insolvência civil e acidente de trabalho. 

II. Os mandados de segurança decididos em única instância pelos 
tribunais superiores, quando denegatória a decisão, serão 
julgados em recurso ordinário pelo Supremo Tribunal Federal. 

III. Cabe agravo de instrumento em face da decisão que exclui 
litisconsorte passivo. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Thiago, Nívea e João conversavam a respeito de provas no 
Processo Civil.  

Inicialmente, Thiago afirmou que a prova testemunhal é sempre 
admissível, não dispondo a lei de modo diverso. Nívea, por sua vez, 
asseverou que incumbe às partes, dentro de 10 (dez) dias, 
contados da intimação do pronunciamento judicial de nomeação 
do perito, arguir seu impedimento ou suspeição, se for o caso. Por 
fim, João assentou que a utilização de documentos eletrônicos no 
processo convencional dependerá de sua conversão à forma 
impressa e da verificação de sua autenticidade, na forma da lei. 

Tomando o debate dos amigos como premissa, é correto afirmar 
que 

(A) todos estão certos em suas afirmações. 

(B) somente Thiago e Nívea estão certos em suas afirmações. 

(C) somente Thiago e João estão certos em suas afirmações. 

(D) somente Nívea está certa em sua afirmação. 

(E) somente João está certo em sua afirmação. 

 

Direito Penal 

38  

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal relativa ao 
Art. 28 da Lei nº 11.343/2006, avalie as hipóteses a seguir. 

I. A Polícia Militar, em ação na rodoviária de uma cidade, 
apreendeu 36g de maconha distribuídos em três tabletes, duas 
balanças de precisão, caderno de anotações com menções a 
valores e R$ 3.200,00, em espécie, com João. 

II. Na entrada de uma festa rave, a Polícia Militar apreendeu dois 
comprimidos de “ecstasy” com Maria Paula. 

III. Na mesma festa rave, a Polícia Militar apreendeu 12g de 
maconha acondicionados em um cigarro artesanal com Júlio. 

IV. Na mesma festa rave, a Polícia Militar apreendeu 2,3g de 
cocaína distribuídos em duas cápsulas, com Renato. 

Acerca dessas hipóteses, assinale a afirmativa correta. 

(A) Em todas as hipóteses, à exceção da I, há uma presunção 
absoluta de que Maria Paula, Júlio e Renato são usuários. 

(B) Em todas as hipóteses, à exceção da I, há uma presunção 
relativa de que Maria Paula, Júlio e Renato são usuários. 

(C) O Delegado de Polícia que lavrar auto de prisão em flagrante 
contra João, pratica abuso de autoridade. 

(D) As hipóteses II, III e IV expressam condutas irrelevantes para o 
ordenamento jurídico. 

(E) Na hipótese III, caso a quantidade apreendida fosse 80g, o Juiz 
poderia concluir pela atipicidade da conduta, se convencido de 
que Júlio é usuário. 

39  

Marcelo descumpriu decisão judicial que lhe impôs a proibição de 
se aproximar de sua ex-esposa e, exibindo uma faca, a ameaçou de 
morte. 

Em razão disso, Marcelo foi denunciado pela prática dos crimes de 
descumprimento de medida protetiva de urgência (Art. 24-A da Lei 
nº 11.340/2006) e de ameaça (Art. 147, § 1º, do Código Penal). 

O Juiz, se convencido a condenar Marcelo, deverá observar, na 
aplicação da pena, que 

(A) a agravante relativa à violência contra a mulher (Art. 61, inciso 
II, alínea f, do Código Penal) é aplicável a ambos os crimes. 

(B) a agravante relativa à violência contra a mulher (Art. 61, inciso 
II, alínea f, do Código Penal) é inaplicável a ambos os crimes. 

(C) a agravante relativa à violência contra a mulher (Art. 61, inciso 
II, alínea f, do Código Penal) é aplicável ao crime de 
descumprimento de medida protetiva de urgência, mas não ao 
crime de ameaça. 

(D) a agravante relativa à violência contra a mulher (Art. 61, inciso 
II, alínea f, do Código Penal) é aplicável ao crime de ameaça, 
mas não ao crime de descumprimento de medida protetiva de 
urgência. 

(E) o benefício da suspensão condicional da pena é inaplicável. 

40  

A respeito dos crimes patrimoniais, avalie as hipóteses a seguir.  

I. Paulo, viciado em crack, subtrai a bicicleta de seu pai, Ernesto, 
57 anos, e troca o bem por drogas. 

II. José, pesadamente endividado, constrange sua mãe, Célia,  
58 anos, a realizar um pix no valor de R$ 1.200,00, mediante a 
ameaça de estrangular Pedro, seu sobrinho e neto de Célia.  

III. Antônio e Sérgio, viciados em drogas, subtraem 
eletrodomésticos da casa de João, 30 anos, irmão de Antônio, 
e trocam os bens por drogas. 

IV. Vitor e Alice, namorados, sabedores de que Cristóvão,  
55 anos, tio de Alice, está adquirindo um veículo, telefonam 
para Cristóvão fazendo-se passar pelo vendedor e inventam a 
história de que é necessário pagar uma taxa para a conclusão 
do negócio. Cristóvão acredita e faz um pix no valor de  
R$ 3.500,00 para a conta de Vitor. 

Sobre as hipóteses apresentadas, assinale a opção correta. 

(A) Na hipótese I, se Ernesto tivesse 60 anos, Paulo responderia 
pelo crime. 

(B) Paulo e Antônio são isentos de pena. 

(C) José é isento de pena. 

(D) Na hipótese III, a ação penal é pública condicionada à 
representação.  

(E) Na hipótese IV, a ação é pública condicionada à representação 
para Alice e pública incondicionada para Vitor. 
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Considerando o momento consumativo do crime de furto e a 
aplicação do princípio da insignificância, avalie as situações fáticas 
a seguir. 

I. Em uma loja de departamento, Edna esconde roupas íntimas 
em sua bolsa e sai do local sem efetuar o pagamento. O 
segurança, alertado por um cliente, aborda Edna na frente do 
estabelecimento e todos os bens, avaliados em R$ 850,00, são 
restituídos. O Ministério Público denuncia Edna pelo crime de 
furto e, no curso do processo, verifica-se que ela responde a 
outros dois processos criminais, um por furto e outro por 
receptação.  

II. Em um supermercado, Josué esconde peças de picanha na 
parte inferior do carrinho. Passa pela caixa, efetua o 
pagamento dos demais produtos e, em seguida, vai embora. 
Cientificada do fato, a gerência do estabelecimento alerta a 
Polícia Militar que realiza diligências e consegue localizar 
Josué, na porta de casa, descarregando os produtos. As peças 
de picanha são restituídas e avaliadas em R$ 520,00. Josué 
possui uma condenação definitiva pelo crime de estelionato e 
é reincidente.   

Em relação às situações fáticas apresentadas, à luz da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Em ambas as situações, o crime de furto restou tentado, 
porque Edna e Josué não detiveram a posse mansa, pacífica e 
desvigiada dos bens subtraídos. 

(B) Em ambas as situações, o valor dos bens subtraídos, abaixo do 
salário-mínimo, justifica, por si só, a aplicação do princípio da 
insignificância. 

(C) O crime praticado por Edna restou consumado. 

(D) Somente na situação II, as condições subjetivas do réu podem 
justificar o afastamento do princípio da insignificância. 

(E) Em ambas as situações, a restituição imediata dos bens 
subtraídos justifica, por si só, a aplicação do princípio da 
insignificância. 

42  

Avalie as situações fáticas a seguir. 

I. Em 27/04/2018, Marieta, gerente de uma padaria, decidiu 
subtrair a quantia existente no cofre do estabelecimento e 
executou a empreitada em duas etapas, uma na parte da 
manhã e outra no fim do expediente. Em 13/07/2020, foi 
recebida denúncia que imputou a prática de dois crimes de 
furto qualificado. Transcorrida a instrução probatória, em 
10/09/2021, foi publicada sentença absolutória. O Ministério 
Público apelou e, em 15/03/2023, foi publicado acordão que 
condenou Marieta, além da multa, à pena de 2 anos para cada 
crime. O Juiz entendeu pela continuidade delitiva e a pena final 
foi acomodada em 2 anos e 4 meses de reclusão. Marieta era 
reincidente. 

II. Roberto, Márcio, Luciano e Teresa decidiram sequestrar 
Roberval para exigir resgate à família. A vítima foi arrebatada 
em 14/03/2024 e libertada em 10/10/2024, quando a Polícia 
Civil, descobrindo o cativeiro, libertou Roberval e prendeu 
Roberto e Márcio. Em 21/10/2024, foi recebida denúncia que 
imputou o crime de extorsão mediante sequestro em face de 
Roberto e Márcio. Encerrado o inquérito que concluiu que 
Luciano e Teresa também fizeram parte da empreitada 
criminosa, o Ministério Público aditou à denúncia para incluir 
ambos, e o Juiz recebeu o aditamento em 07/01/2025. 

III. Em 28/12/2014, Malaquias praticou sexo oral em sua 
sobrinha, Júlia, 13 anos. Em 05/05/2020, foi recebida denúncia 
que imputou o crime de estupro de vulnerável a Malaquias. A 
sentença condenatória, que aplicou a pena de 10 anos, foi 
publicada em 11/11/2022 e o acórdão, que a confirmou, foi 
publicado em 15/12/2023.    

Em relação às situações fáticas narradas, acerca do fenômeno da 
prescrição, assinale a afirmativa correta. 

(A) Na hipótese I, a reincidência de Marieta deverá ser 
considerada para o cálculo do prazo da prescrição da 
pretensão punitiva. 

(B) Na hipótese I, a base de cálculo do prazo prescricional é de 2 
anos e 4 meses. 

(C) Na hipótese II, o termo inicial da prescrição da pretensão 
punitiva seria 14/03/2024. 

(D) Na hipótese II, o recebimento da denúncia, em 21/10/2024, 
interrompeu o curso da prescrição para Luciano e Teresa. 

(E) O acórdão proferido interrompeu o curso da prescrição apenas 
na hipótese I e não na hipótese III. 
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Sobre o deslocamento do crime de injúria racial do CP para o Art. 
2º-A da Lei nº 7.716/1989, avalie as situações fáticas a seguir. 

I. Celso, diretor de escola privada, recusou a matrícula de uma 
criança negra e disse para os pais: aqui a gente prefere crianças 
mais clarinhas. 

II. Durante discussão em reunião condominial, Felipe diz para 
Paulo, homem negro: cala a boca, negão. 

III. Inconformado com a nota atribuída ao seu trabalho, Pedro diz 
para Caio, homem gay, seu professor: você me paga, viadinho. 

Em relação às situações fáticas apresentadas, à luz da legislação 
aplicável e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A hipótese I tipifica crime de ação penal pública 
incondicionada e a hipótese II tipifica crime de ação penal 
pública condicionada à representação. 

(B) A hipótese III tipifica crime de ação penal privada. 

(C) Nas hipóteses II e III, se os crimes tivessem sido praticados ou 
divulgados na internet, aplicar-se-ia a pena em triplo.  

(D) A hipótese III é atípica. 

(E) As hipóteses apresentadas tipificam crimes imprescritíveis. 

44  

Viriato, assistido da Defensoria Pública, foi condenado 
definitivamente à pena de 1 ano e 2 meses de reclusão, convertida 
em restritiva de direitos, e multa, pela prática do crime de 
receptação. A pena restritiva de direitos foi cumprida, mas o 
pagamento da multa está pendente. 

Diante dessa situação, à luz da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, assinale a afirmativa correta. 

(A) Alegada a hipossuficiência de Viriato, o inadimplemento da 
pena de multa não obsta a declaração de extinção da 
punibilidade. 

(B) Não se admite a cobrança da multa mediante desconto no 
vencimento ou salário de Viriato. 

(C) A prescrição da pena de multa ocorrerá em 2 anos. 

(D) O Juízo da execução penal não detém competência para a 
cobrança da multa. 

(E) Considerada dívida de valor, a multa poderá ser cobrada dos 
herdeiros, caso Viriato morra. 

45  

Joel, servidor do Detran, foi condenado definitivamente à pena de 
3 anos de reclusão substituída por duas restritivas de direito e 
multa, pela prática do crime de peculato. 

A sentença condenatória impôs, como efeito, a perda do cargo 
público e foi silente quanto à obrigação de indenizar o dano 
causado. Em 10/12/2023, o Juízo da Execução declarou extinta a 
punibilidade. 

Joel, interessado em se reabilitar, procurou a Defensoria Pública. 
A respeito desse instituto, assinale a afirmativa correta. 

(A) A despeito da não imposição expressa pela sentença 
condenatória, a reabilitação dependerá do ressarcimento do 
dano causado. 

(B) A hipossuficiência econômica de Joel não afasta a exigência de 
ressarcimento do dano causado, para obtenção da 
reabilitação. 

(C) O pedido de reabilitação será cabível se transcorridos três anos 
da declaração de extinção da punibilidade. 

(D) Joel, deferido o pedido de reabilitação, será reintegrado ao 
cargo público que ocupava. 

(E) Deferido o pedido de reabilitação, o Juiz não poderá, de ofício, 
revogar o benefício, caso Joel seja condenado como 
reincidente. 

46  

Gilson foi denunciado por tráfico de drogas e, no curso da 
audiência de instrução de julgamento, sua irmã Regina, que 
aceitou prestar depoimento, narrou, além dos fatos descritos na 
denúncia, que Gilson é um irmão ciumento e a ameaçou de morte 
e a xingou de “puta”, quando ela arrumou um namorado. 

Regina contou também que Gilson, reiteradamente, a perseguia 
na faculdade e no trabalho e que, em certas ocasiões, sequer pode 
sair de casa. 

Terminada a audiência, o Promotor de Justiça requereu ao Juiz 
cópia da mídia com o depoimento de Regina, o que foi deferido. 
Em seguida, ofereceu denúncia em face de Gilson, imputando a ele 
os crimes de ameaça (Art. 147 do Código Penal), injúria (Art. 140 
do Código Penal) e perseguição (Art. 147-A do Código Penal). 

O Defensor Público encarregado de elaborar a resposta à 
acusação, deverá observar que 

(A) todos os crimes são de ação penal pública condicionada à 
representação. 

(B) todos os crimes são de ação penal pública incondicionada. 

(C) há crimes de ação penal pública incondicionada, ação penal 
pública condicionada e ação penal privada. 

(D) há dois crimes de ação penal pública condicionada à 
representação. 

(E) não há crimes de ação penal privada. 
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Considerando as penas restritivas de direitos, avalie as situações 
fáticas a seguir. 

I. O desabamento de um prédio em construção resultou na 
morte de 8 operários e Cristiane, engenheira responsável pela 
obra, foi condenada à pena de 4 anos e 6 meses de reclusão, 
pelos crimes de homicídio culposo em concurso formal. 

II. Priscila, na direção de veículo automotor e com a capacidade 
psicomotora alterada em razão da influência de álcool, causou 
acidente e lesionou Juarez. Foi condenada à pena de 3 anos de 
reclusão. 

III. Mário foi condenado à pena de 1 ano e 6 meses de reclusão 
pela prática do crime de estelionato sendo reincidente, em 
virtude da prática anterior do crime de posse irregular de arma 
de fogo de uso permitido. 

IV. José Afonso, conhecido doleiro, foi condenado pela prática do 
crime de lavagem de dinheiro à pena de 6 anos de reclusão. 
No curso da investigação e do processo, José Afonso colaborou 
espontaneamente com as autoridades, o que resultou na 
identificação dos coautores e na recuperação dos valores 
objeto do crime. 

Em relação às situações fáticas, assinale a afirmativa correta. 

(A) A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é incabível em todas as situações. 

(B) A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é cabível em todas as situações, se o Juiz considerar as 
circunstâncias favoráveis. 

(C) A reincidência é obstáculo absoluto a que a pena privativa de 
liberdade aplicada a Mário seja substituída por pena restritiva 
de direitos. 

(D) A despeito da quantidade de pena, o Juiz poderá substituir a 
pena privativa de liberdade aplicada à Cristiane por pena 
restritiva de direitos, se considerar as circunstâncias 
favoráveis. 

(E) A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos é possível, mesmo que o crime anterior praticado por 
Mário seja estelionato. 

48  

Acerca do fenômeno do erro e suas consequências para a 
responsabilização penal, avalie as situações fáticas a seguir. 

I. Emílio é caçador e, em certa ocasião, no lusco-fusco do 
entardecer, notou que esquecera seus óculos de grau em casa, 
mas decidiu dar continuidade à caça. Deparou-se com 
Ribamar, agricultor que retornava de seu dia de trabalho, e, 
acreditando tratar-se de um animal selvagem, disparou sua 
arma e matou Ribamar. 

II. Cansado de pedir ao vizinho Júlio que não estacionasse em 
frente ao portão de sua casa, Cristiano danificou o para-brisa 
do veículo com um martelo, acreditando que o bem pertencia 
a Júlio. Contudo, Júlio é funcionário público e o veículo 
danificado é de propriedade do Estado.  

III. Durante uma discussão familiar, Vinícius atirou um cinzeiro na 
direção de seu irmão Carlos, mas atingiu e feriu Isadora, sua 
mãe.  

Sobre as situações fáticas apresentadas, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Emílio responderá por homicídio doloso com redução de pena 
de 1/6 a 1/3, face à evitabilidade do erro. 

(B) Cristiano será responsabilizado apenas civilmente, haja vista a 
ausência de previsão de dolo na modalidade de culpa. 

(C) Vinícius responderá por lesão corporal praticada contra a 
mulher, no contexto de violência doméstica e familiar. 

(D) Nas três hipóteses, observa-se erro de tipo. 

(E) Na hipótese II, se os estilhaços do para-brisa ferissem Júlio, 
Cristiano responderia pelos crimes de dano e lesão corporal 
culposa em concurso formal. 

 

Direito Processual Penal  
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Durante a realização de audiência de instrução e julgamento, em 
que se apurava a prática, por Caio, do crime de roubo simples, a 
defesa técnica do acusado requereu o reconhecimento da 
prescrição da pretensão punitiva estatal, em observância aos 
prazos prescricionais estipulados em lei. 

Contudo, o Juízo indeferiu o pedido e, finda a instrução, 
determinou que as partes apresentassem memoriais. Irresignada, 
a Defensora Pública Maria pretende recorrer do provimento 
jurisdicional prolatado. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Processo 
Penal, Maria, na qualidade de Defensora Pública, deverá interpor 
um(a) 

(A) recurso em sentido estrito, fazendo jus ao efeito suspensivo 
por força de lei. 

(B) recurso inominado, fazendo jus ao efeito suspensivo por força 
de lei. 

(C) recurso em sentido estrito, sem efeito suspensivo por força de 
lei. 

(D) recurso inominado, sem efeito suspensivo por força de lei. 

(E) apelação, sem efeito suspensivo por força de lei. 
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Joana, vítima de violência doméstica e familiar perpetrada pelo 
seu ex-companheiro, compareceu à Delegacia especializada de 
Atendimento à Mulher do Município de Recife/PE, manifestando 
o desejo de obter medidas protetivas de urgência. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei  
nº 11.340/2016, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) As medidas protetivas de urgência serão concedidas 
independentemente da tipificação penal da violência, do 
ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de inquérito 
policial ou do registro de boletim de ocorrência. 

(   ) As medidas protetivas de urgência vigorarão pelo prazo 
máximo de cento e oitenta dias, admitindo-se sucessivas 
prorrogações, por decisão judicial, enquanto persistir risco à 
integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da 
ofendida ou de seus dependentes.   

(   ) As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de 
imediato, independentemente de audiência das partes e de 
manifestação do Ministério Público, devendo este ser 
prontamente comunicado. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) F – V – F. 

(C) V – F – V. 

(D) F – F – V. 

(E) F – F – F. 

51  

Os tribunais deverão implementar, como medida para proteção de 
vítimas e testemunhas que se encontrem ameaçadas ou em grave 
risco, a possibilidade de proteção de seus dados qualificativos e 
endereços nos processos criminais, físicos e eletrônicos, nos 
termos da Resolução nº 427/2021 do Conselho Nacional de Justiça. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições dessa 
Resolução, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Tratando-se de vítimas ou de testemunhas que estejam 
ameaçadas ou em grave risco, os dados qualificativos e os 
endereços poderão ser registrados em apartado, mediante 
decisão do Juiz competente, remanescendo sigilosos e não 
constando dos autos físicos ou eletrônicos. 

II. O Juiz competente poderá determinar a preservação dos 
dados qualificativos e dos endereços de vítimas e testemunhas 
a pedido destas, por meio de representação da autoridade 
policial, de requerimento do Ministério Público, da Defensoria 
Pública ou do advogado, vedada a atuação oficiosa.  

III. O acesso aos dados das vítimas ou de testemunhas fica 
garantido à autoridade policial, ao Ministério Público e ao 
defensor do réu, mediante requerimento ao Juiz competente 
e controle da vista. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

52  

À luz das disposições do Código de Processo Penal que versam 
sobre o acusado e seu defensor, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A impossibilidade de identificar o acusado com o seu nome 
não retardará o início da Ação Penal, quando certa a 
identidade física. Contudo, se não for descoberta a sua 
qualificação até o encerramento da instrução processual, 
haverá a suspensão do processo e do prazo prescricional.   

(B) O defensor não poderá abandonar o processo sem justo 
motivo, previamente comunicado ao Juiz, sob pena de 
responder por infração disciplinar perante o órgão correicional 
competente. 

(C) Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomeado um Defensor pelo 
Juiz, ressalvado o seu direito de, a todo tempo, nomear outro 
de sua confiança, ou a si mesmo defender-se, caso tenha 
habilitação. 

(D) A defesa técnica, quando realizada por Defensor Público ou 
dativo, será sempre exercida por meio de manifestação 
fundamentada. 

(E) Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será 
processado ou julgado sem defensor. 

53  

O reconhecimento equivocado de pessoas é uma das principais 
causas de erro judiciário, conforme demonstrado por ampla 
produção científica, que indica a existência de diversos fatores 
sensíveis no procedimento de reconhecimento.  

O Conselho Nacional de Justiça estabeleceu, por meio da 
Resolução nº 484/2022, diretrizes para a realização do 
reconhecimento de pessoas em procedimentos e processos 
criminais e sua avaliação no âmbito do Poder Judiciário. 

Sobre o reconhecimento de pessoas, em observância às 
disposições da Resolução nº 484/2022 do Conselho Nacional de 
Justiça, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) O reconhecimento de pessoas, por sua natureza, pode ser 
repetido uma única vez, caso o procedimento originário não 
tenha observado as diretrizes da Resolução nº 484/2022 do 
Conselho Nacional de Justiça e do Código de Processo Penal, 
consideradas as necessidades da investigação e da instrução 
processual, bem como os direitos à ampla defesa e ao 
contraditório. 

(B) O reconhecimento será realizado preferencialmente pelo 
alinhamento presencial de pessoas e, em caso de 
impossibilidade devidamente justificada, pela apresentação 
de fotografias, observadas, em qualquer caso, as diretrizes da 
Resolução nº 484/2022 do Conselho Nacional de Justiça e do 
Código de Processo Penal. 

(C) A autoridade judicial, no desempenho de suas atribuições, 
atentará para a precariedade do caráter probatório do 
reconhecimento de pessoas, que será avaliado em conjunto 
com os demais elementos do acervo probatório, tendo em 
vista a falibilidade da memória humana. 

(D) O ato de reconhecimento será reduzido a termo, de forma 
pormenorizada e com informações sobre a fonte das 
fotografias e imagens, para juntada aos autos do processo, em 
conjunto com a respectiva gravação audiovisual. 

(E) A pessoa cujo reconhecimento se pretender tem direito a 
constituir defensor para acompanhar o procedimento de 
reconhecimento pessoal ou fotográfico, nos termos da 
legislação vigente. 
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Maria, Defensora Pública do Estado de Pernambuco, ministrou 
aula aos servidores da referida instituição, com o objetivo de 
qualificá-los sobre a legislação que versa sobre a captação 
ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos. 

De acordo com a narrativa, considerando as disposições da Lei  
nº 9.296/1996, avalie as afirmativas a seguir. 

I. A instalação do dispositivo de captação ambiental poderá ser 
realizada, quando necessária, por meio de operação policial 
disfarçada ou no período noturno, inclusive na casa. 

II. A captação ambiental não poderá exceder o prazo de dez dias, 
renovável por decisão judicial por iguais períodos, se 
comprovada a indispensabilidade do meio de prova e quando 
presente atividade criminal permanente, habitual ou 
continuada. 

III. A captação ambiental feita por um dos interlocutores, sem o 
prévio conhecimento da autoridade policial ou do Ministério 
Público, poderá ser usada, em matéria de defesa, quando 
demonstrada a integridade da gravação. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

55  

Após praticar infração penal de menor potencial ofensivo, 
persequível mediante Ação Penal Pública, Caio, em conversa com 
o Defensor Público, manifestou interesse em celebrar um acordo 
com o Ministério Público, no contexto do processo penal negocial. 
Em assim sendo, o referido defensor lhe explicou as regras 
inerentes à transação penal, consignando que o órgão ministerial 
poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de direitos 
ou multa, a ser especificada na proposta. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O Juiz, ao acolher a proposta do Ministério Público que foi 
aceita pelo autor da infração, aplicará a pena restritiva de 
direitos ou multa, que não importará em reincidência, sendo 
registrada apenas para impedir novamente o mesmo benefício 
no prazo de cinco anos. 

(B) Da sentença em que o juiz aplica a pena restritiva de direitos 
ou multa, acolhendo a proposta do Ministério Público aceita 
pelo autor da infração, não caberá a interposição de qualquer 
recurso, a exceção dos embargos de declaração. 

(C) A imposição da sanção pelo Juízo competente não constará de 
certidão de antecedentes criminais, mas terá efeitos civis, 
servindo como título executivo judicial que poderá ser 
executado na esfera cível. 

(D) A proposta não será admitida, se ficar comprovado ter sido 
Caio condenado pela prática de contravenção penal à pena 
privativa de liberdade, por sentença definitiva. 

(E) Na hipótese de ser a pena de multa a única aplicável, o Juiz 
poderá dobrá-la, a partir de circunstâncias extraídas do caso 
concreto apresentado. 

56  

Matheus, primário e portador de bons antecedentes, foi 
capturado, em flagrante, pela prática do crime de furto 
qualificado, sendo encaminhado, após a observância das 
formalidades legais, à audiência de custódia. 

Ouvidos o Ministério Público e a Defensoria Pública, o Juízo 
concedeu liberdade provisória a Matheus, estipulando fiança no 
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), objeto de pagamento. 
Contudo, no curso da relação processual, o réu, regularmente 
intimado para ato do processo, deixou de comparecer, sem motivo 
justo. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Processo 
Penal, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira 
e (F) para a falsa. 

(   ) Como Matheus, regularmente intimado para ato do processo, 
deixou de comparecer, sem motivo justo, a fiança será julgada 
quebrada.  

(   ) Diante do quebramento injustificado da fiança, haverá a perda 
da totalidade do seu valor, cabendo ao Juiz decidir sobre a 
imposição de outras medidas cautelares ou, se for o caso, a 
decretação da prisão preventiva. 

(   ) Com a perda da fiança, o seu valor, deduzidas as custas e mais 
encargos a que o acusado estiver obrigado, será destinado à 
vítima da infração penal praticada. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V. 

(B) F – V – F. 

(C) F – F – V. 

(D) F – F – F. 

(E) V – F – F. 

57  

Caio, empresário, e Júlio, comerciante, foram presos em flagrante 
pela prática do crime de roubo simples.  

Por ocasião da audiência de custódia, as prisões flagranciais foram 
convertidas em prisão preventiva, muito embora Maria, na 
qualidade de Defensora Pública, tenha requerido a concessão de 
liberdade provisória. Registre-se que Caio e Júlio são diplomados 
pela Universidade Federal de Pernambuco e que o último (Júlio) já 
exerceu, efetivamente, a função de jurado. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de Processo 
Penal e a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
é correto afirmar que, 

(A) em caso de condenação definitiva, Júlio terá direito à prisão 
especial, benefício não aplicável à segregação cautelar. Por 
outro lado, a benesse legal não é extensível a Caio. 

(B) em caso de condenação definitiva, Caio e Júlio terão direito à 
prisão especial, benefício não aplicável à segregação cautelar.  

(C) durante a segregação cautelar, Júlio tem direito à prisão 
especial, benesse legal não extensível a Caio. 

(D) durante a segregação cautelar, Caio tem direito à prisão 
especial, benesse legal não extensível a Júlio. 

(E) Caio e Júlio, durante a segregação cautelar, têm direito à 
prisão especial. 
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João responde, em Juízo, pela prática do crime de lesão corporal 
grave. Durante o interrogatório judicial, o réu confessou todos os 
fatos que lhe são imputados, afirmando que não se lembra dos 
eventos, pois, à época da prática da conduta, estava em surto.  

Nesse contexto, a Defensoria Pública requereu a instauração de 
incidente de insanidade mental, sendo certo que o pleito fora 
atendido. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições do 
Código de Processo Penal, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Se não houver prejuízo para a marcha do processo, o Juiz 
poderá autorizar que os autos sejam entregues aos peritos, 
para facilitar o exame. 

II. O exame não durará mais de trinta dias, salvo se os peritos 
demonstrarem a necessidade de maior prazo. 

III. Se os peritos concluírem que o acusado era, ao tempo da 
infração, inimputável, o processo permanecerá suspenso até 
que João se restabeleça. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

 

Direito das Execuções Penais 
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No que tange à progressão de regime e ao livramento condicional, 
assinale a opção que apresenta, para fins de preenchimento do 
requisito objetivo, as frações aplicadas. 

(A) Quando se tratar de crimes comuns, 16% para o apenado 
primário e 20% para o apenado reincidente nos crimes 
cometidos sem violência e grave ameaça e 25% para o 
apenado primário e 30% para o apenado reincidente nos 
crimes cometidos com violência e grave ameaça, para fins de 
progressão; e 33,3% para o apenado primário e metade para o 
apenado reincidente, para fins de livramento condicional, que 
não sofreu alteração de requisito objetivo com a Lei  
nº 13.964/2019. 

(B) Quando se tratar de crimes hediondos ou equiparados, 40% 
para o apenado primário e 50% para o reincidente específico, 
salvo se houver resultado morte, hipótese na qual a fração será 
de 70%, para fins de progressão; e de 2/3 para o apenado 
primário para fins de livramento condicional. 

(C) Quando se tratar de crimes comuns, 16% para o apenado 
primário e 20% para o apenado reincidente nos crimes 
cometidos sem violência e grave ameaça e 25% para o 
apenado primário e 30% para o apenado reincidente nos 
crimes cometidos com violência e grave ameaça, para fins de 
progressão; e 33,3% para o apenado primário e metade para o 
apenado reincidente, para fins de livramento condicional, 
salvo se cometido antes da Lei nº 13.964/2019, hipótese na 
qual o requisito objetivo para fins de livramento condicional 
no caso de apenado reincidente era de 2/3. 

(D) Quando se tratar de crimes hediondos ou equiparados, 40% 
para o apenado primário e 50% para o reincidente específico, 
salvo se houver resultado morte, hipótese na qual a fração será 
de 60%, para fins de progressão; e de 2/3 para o apenado 
primário para fins de livramento condicional, salvo se houver 
resultado morte, hipótese na qual o apenado não terá direito 
à liberdade condicionada. 

(E) Quando se tratar de crimes hediondos ou equiparados, 40% 
para o apenado primário, 50% para o apenado primário 
quando houver resultado morte, 60% para o reincidente 
específico e para o condenado por crime de constituição de 
milícia privada ou comando de organização criminosa voltada 
para a prática de crimes hediondos e equiparados e 70% para 
o reincidente específico com resultado morte; e de 2/3 para o 
apenado primário para fins de livramento condicional. 
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Sobre as Regras de Bangkok – Regras das Nações Unidas para o 
tratamento de mulheres presas e medidas não privativas de 
liberdade para mulheres infratoras, que estabelecem um olhar 
diferenciado para as especificidades de gênero no 
encarceramento feminino, avalie as afirmativas a seguir. 

I. As servidoras mulheres do sistema penitenciário feminino 
deverão ter o mesmo acesso à capacitação que os servidores 
homens e todos(as) os(as) funcionários(as) da administração 
de penitenciárias femininas receberão capacitação sobre 
questões de gênero e a proibição da discriminação e o assédio 
sexual e, onde crianças puderem acompanhar suas mães na 
prisão, os(as) funcionários(as) também serão sensibilizados 
sobre as necessidades de desenvolvimento das crianças e será 
oferecido treinamento básico sobre atenção à saúde da 
criança para que respondam com prontidão a emergências. 

II. A avaliação de risco e a classificação de presas que tomem em 
conta a dimensão de gênero deverão possibilitar que 
informações essenciais sobre seus antecedentes, como 
situações de violência que tenham sofrido, histórico de 
transtorno mental e consumo de drogas, assim como 
responsabilidades maternas e de cuidados, sejam levadas em 
consideração na distribuição das presas e na individualização 
da pena e assegurar que as reclusas que necessitam de 
atenção à saúde mental sejam acomodadas em locais não 
restritivos e cujo nível de segurança seja o menor possível, e 
que recebam tratamento adequado ao invés de serem 
colocadas em unidades com elevados níveis de segurança 
apenas devido a seus problemas de saúde mental. 

III. O exame médico de mulheres presas deverá incluir avaliação 
ampla para determinar a necessidade de cuidados de saúde 
básicos e deverá também determinar, dentre outros, a 
presença de doenças sexualmente transmissíveis ou de 
transmissão sanguínea com obrigatoriedade de realização de 
testes de HIV, com orientação antes e depois do teste e o 
histórico de saúde reprodutiva da mulher presa, incluindo 
gravidez atual ou recente, partos e qualquer questão 
relacionada à saúde reprodutiva. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Acerca do Art. 112, § 3º, da Lei de Execuções Penais, que dispõe 
sobre a progressão especial, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Estabelece que a mulher gestante, que esteja amamentando 
ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com 
deficiência poderá progredir de regime, desde que cumpridos 
os requisitos estabelecidos no supramencionado parágrafo, 
dentre eles, não ter integrado organização criminosa ou 
associação criminosa. 

II. Estabelece como requisitos cumulativos para a progressão 
especial de regime os seguintes: não ter cometido crime com 
violência ou grave ameaça à pessoa; não ter cometido crime 
hediondo; não ter cometido o crime contra seu filho ou 
dependente; ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena 
no regime anterior; ser primária e ter bom comportamento 
carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento; e 
não ter integrado organização criminosa ou associação 
criminosa. 

III. Em função da efetividade da progressão especial para a 
ressocialização das mulheres, os resultados obtidos por meio 
do monitoramento e das avaliações periódicas serão utilizados 
para avaliar eventual desnecessidade do regime fechado de 
cumprimento de pena para essas mulheres nos casos de 
crimes cometidos sem violência ou grave ameaça, visto que 
deverão ser desenvolvidas, dentro do sistema jurídico, opções 
específicas para mulheres, de medidas despenalizadoras e 
alternativas à prisão e à prisão cautelar, considerando o 
histórico de vitimização de diversas mulheres infratoras e suas 
responsabilidades de cuidado. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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Leia atentamente o caso concreto exposto a seguir. 

Trata-se de apenada reincidente, que cumpre pena em regime 
semiaberto, condenada a 6 (seis) anos, 7 (sete) meses e 6 (seis) dias 
de reprimenda pela prática do delito do Art. 35, caput, da Lei nº 
11.343/2006, tendo cumprido 14% de sua pena. Em visita periódica 
ao lar, evadiu-se por dois meses, tendo retornado 
espontaneamente e justificado o comportamento por um 
atropelamento sofrido por um dos filhos. Compulsando os autos, é 
possível notar, a partir do relatório social acostado pela Defesa, 
que se trata de executada mãe de 04 crianças, em situação de alta 
vulnerabilidade em virtude de dificuldade socioeconômica e 
privada de liberdade quando ainda se encontrava na condição de 
gestante. Consta no referido documento, a partir de parecer 
profissional, que a liberdade da apenada fará completa diferença 
na dinâmica e na reorganização familiar, contribuindo 
qualitativamente para o desenvolvimento de seus filhos. A 
penitente relatou já ter vivido em situação de rua e que chegou a 
sofrer violência doméstica de seu ex-companheiro.  

Diante do contexto apresentado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não há prazo para benefícios e a apenada não faz jus à 
progressão especial. 

(B) A apenada faz jus à progressão especial e pode, desde já, ser 
progredida ao regime aberto. 

(C) À apenada é possibilitada a suspensão, por um período 
razoável de tempo, da pena privativa de liberdade, 
considerando o melhor interesse das crianças, ainda que já 
tenha iniciado o seu cumprimento, com o fim de tomar as 
providências necessárias em relação a elas, nos termos das 
Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres 
presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres 
infratoras – Regras de Bangkok. 

(D) Tendo em vista que as Regras das Nações Unidas para o 
tratamento de mulheres presas e medidas não privativas de 
liberdade para mulheres infratoras – Regras de Bangkok - 
dispõe que as autoridades penitenciárias concederão às 
presas, da forma mais abrangente possível, opções como 
saídas temporárias, regime prisional aberto, albergues de 
transição e programas e serviços comunitários, com o intuito 
de facilitar sua transição da prisão para a liberdade, reduzir o 
estigma e restabelecer contato com seus familiares o mais 
cedo possível e que as responsabilidades maternas e de 
cuidados devem ser levadas em consideração na 
individualização da pena, é cabível a concessão de prisão 
albergue domiciliar. 

(E) Diante da evasão registrada, que interrompeu o cumprimento 
da pena, verifica-se a impossibilidade de concessão de 
quaisquer benefícios.  
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Anderson cumpre pena em regime fechado e, no dia 5 de abril, foi 
encontrado com 3 gramas de maconha dentro do estabelecimento 
prisional, tendo assumido a propriedade da substância. 
Posteriormente, no dia 15 de abril, foi encontrado, dentro de sua 
cela, compartilhada com outros 36 detentos, um aparelho celular. 
Nesta ocasião, Anderson negou que o aparelho fosse de sua 
propriedade. 

As oitivas foram realizadas no âmbito dos procedimentos 
administrativos disciplinares, tendo o apenado sido previamente 
orientado do direito ao silêncio e devidamente assistido pela 
Defensoria Pública. A Comissão Técnica de Classificação 
reconheceu a prática de falta disciplinar de natureza grave nas 
duas hipóteses.  

Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta. 

(A) A falta grave decorrente do uso de substância entorpecente 
deve ser anulada, visto que não se enquadra em qualquer das 
hipóteses previstas na LEP, ante a descriminalização do porte 
da maconha promovida em sede de recurso extraordinário 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

(B) A falta grave deverá ser homologada nos dois casos, em 
observância ao princípio da separação dos poderes, que veda 
ao Poder Judiciário qualquer interferência no ato 
administrativo praticado. 

(C) A falta grave deverá ser homologada nos dois casos, visto que 
o Poder Judiciário não pode adentrar no mérito administrativo 
e não se evidencia qualquer ilegalidade. 

(D) A falta grave decorrente do uso de substância entorpecente 
deve ser homologada, sem aplicação das consequências 
penais estabelecidas nos artigos 118 e 127 da LEP, 
considerando a suficiência da sanção administrativa aplicada 
pela Comissão Técnica de Classificação, segundo o 
entendimento adotado, em sede de recurso extraordinário, 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

(E) A falta grave decorrente da posse do aparelho telefônico não 
deverá ser homologada, devendo o apenado ser absolvido 
pelo Juízo da execução por insuficiência probatória. 
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No que tange aos órgãos da Execução Penal estabelecidos pela LEP 
e suas respectivas atribuições e composições, avalie as afirmativas 
a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

I. O ocupante de cargo de diretor de estabelecimento deverá ter 
experiência administrativa na área e ser portador de diploma 
de qualquer curso superior. 

II. No estabelecimento para mulheres somente se permitirá o 
trabalho de pessoal do sexo feminino, independentemente de 
se tratar de pessoal técnico especializado. 

III. O Patronato sempre deve ser público, considerando que tem a 
atribuição de colaborar na fiscalização do cumprimento das 
condições da suspensão e do livramento condicional, atividade 
fim do Estado, da qual não cabe qualquer delegação. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – F – V. 

(B) V – F – F. 

(C) F – V – F. 

(D) V – V – F. 

(E) F – F – F. 
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Entre as normas, diretrizes e princípios gerais que regem a 
execução penal, tem-se a Constituição da República Federativa do 
Brasil e os Tratados e Regras de Direitos Humanos como 
instrumentos normativos de maior alcance, que devem, portanto, 
nortear toda a execução da pena.  

Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) O princípio da humanidade veda a existência de penas cruéis, 
desumanas e degradantes e deve ser observado na fase 
legislativa, na aplicação concreta da lei e na sua execução. 
Previsto na Constituição Federal e compondo o rol de direitos 
fundamentais, é corolário da dignidade da pessoa humana e 
proíbe a pena de morte em qualquer caso. 

(B) As Regras Mínimas das Nações Unidas para tratamento de 
reclusos dispõem que, independentemente dos 
condicionalismos legais, sociais, econômicos e geográficos em 
todo o mundo, todas as regras devem ser aplicadas em todos 
os locais e em todos os momentos, na certeza de que 
representam, no seu conjunto, as condições mínimas aceitas 
como adequadas pela Organização das Nações Unidas. 

(C) As administrações prisionais não são autorizadas a fazer uso 
da mediação ou outras formas alternativas de resolução de 
conflitos para prevenir infrações disciplinares ou no âmbito 
dos conflitos já instalados.  

(D) Em nenhuma circunstância devem as restrições ou sanções 
disciplinares implicar tortura, punições ou outra forma de 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. De acordo 
com as Regras de Mandela, o confinamento solitário é 
permitido, desde que não seja indefinido. 

(E) Autoridades prisionais deverão incentivar e, também, facilitar 
visitas às mulheres presas como um importante pré-requisito 
para assegurar seu bem-estar mental e sua reintegração social. 
Tendo em vista a probabilidade desproporcional de mulheres 
presas terem sofrido violência doméstica, elas deverão ser 
consultadas a respeito de quem, incluindo seus familiares, 
poderá visitá-las. 

 

Direito do Consumidor 
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Rachel contratou um curso técnico junto à instituição de ensino 
operada pela sociedade empresária Absoluto Saber Ltda., 
localizada em prédio alugado no Centro de Jaboatão dos 
Guararapes, Pernambuco, e que realizava intensa divulgação em 
redes sociais sob nome fantasia diverso de sua razão social. Dez 
dias após o pagamento integral do valor do curso, a sociedade 
empresária encerrou abruptamente suas atividades, esvaziando o 
imóvel sem qualquer aviso prévio, deixando-o sem mobiliário ou 
equipamentos. 

Funcionários que compareceram ao local afirmaram desconhecer 
o motivo do fechamento, e Rachel não conseguiu localizar 
qualquer representante da sociedade. 

Uma consulta pública revelou que a pessoa jurídica mantém CNPJ 
ativo, porém sem bens registrados em seu nome. Posteriormente, 
Rachel descobriu que o sócio majoritário da Absoluto Saber Ltda. 
passou a operar atividade empresarial semelhante, com estrutura 
idêntica de marketing, corpo docente e material pedagógico, por 
meio de novo CNPJ, agora sediado no município de Garanhuns, 
Pernambuco, a aproximadamente 230 quilômetros de distância. 
Em razão disso, Rachel procurou a Defensoria Pública do Estado de 
Pernambuco com o intuito de viabilizar judicialmente a 
recuperação dos valores pagos.  

Sobre o fato relatado, com base no Código de Defesa do 
Consumidor, assinale a afirmativa correta. 

(A) A desconsideração da personalidade jurídica no CDC somente 
é admitida quando ficar comprovado o desvio de finalidade ou 
a confusão patrimonial entre a sociedade empresária Absoluto 
Saber e o sócio, conforme a teoria maior. 

(B) A mera dificuldade de localização do fornecedor não autoriza, 
por si só, a desconsideração da personalidade jurídica, pois a 
responsabilidade limitada garante a autonomia patrimonial. 

(C) A desconsideração da personalidade jurídica pode ser 
decretada nas relações de consumo sempre que sua utilização 
representar obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos 
causados ao consumidor. 

(D) A responsabilidade dos sócios pelas dívidas da sociedade 
empresária Absoluto Saber Ltda., somente pode ser 
reconhecida após o encerramento formal da pessoa jurídica e 
a baixa no CNPJ perante os órgãos competentes. 

(E) Como ocorreu o encerramento abrupto das atividades 
empresariais e a continuidade da atividade em outro CNPJ sob 
o mesmo comando, é aplicável a teoria maior, exigindo prova 
de fraude e confusão patrimonial. 
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Em Petrolina, Pernambuco, Patrícia adquiriu uma escada metálica 
no estabelecimento Supermercado Melhor Preço Ltda., sendo o 
produto fabricado pela sociedade empresária Indústria do Céu 
Ltda., com a finalidade de realizar pequenas reformas em sua 
residência. 

Na primeira utilização do equipamento, seguindo as instruções 
constantes no manual do fabricante, um dos encaixes se 
desprendeu repentinamente, provocando a queda de Patrícia, que 
sofreu fratura no braço direito e múltiplos hematomas. Diante da 
ausência de recursos financeiros para custear um(a) advogado(a), 
Patrícia procurou a Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 
em busca de orientação e reparação pelos danos sofridos.  

Com base no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente no 
Código de Defesa do Consumidor, avalie a situação descrita e 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Por se tratar de fato do produto, Patrícia não poderá exercer 
seu direito à inversão do ônus da prova, que só existe em caso 
de vício. 

(B) A responsabilidade por fato do produto é subjetiva, cabendo à 
Patrícia comprovar a culpa do fabricante ou do comerciante 
para obter reparação. 

(C) Por fato do produto, o Supermercado Melhor Preço e a 
Indústria do Céu respondem direta e solidariamente, podendo 
Patrícia optar por quem responsabilizar. 

(D) O Supermercado Melhor Preço só será responsabilizado pelo 
acidente de consumo, se Patrícia comprovar o dolo ou a culpa 
grave. 

(E) A responsabilidade é da Indústria do Céu, independentemente 
da existência de culpa, pela reparação dos danos sofridos por 
Patrícia. 
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Carlos adquiriu um notebook em uma grande rede varejista e, no 
momento da compra, foi induzido a contratar um seguro contra 
roubo e furto, fornecido pela SEG+ Proteção Seguros S.A. Três 
meses depois, enquanto estudava em uma biblioteca pública, teve 
o notebook furtado, sem que houvesse qualquer tipo de violência 
ou arrombamento – o equipamento foi retirado de sua mochila 
quando ele se ausentou momentaneamente do local. 

Carlos registrou boletim de ocorrência e acionou a seguradora, 
que recusou o pagamento da indenização, alegando a existência 
de cláusula no contrato que excluía expressamente a cobertura em 
caso de “furto simples”, cobrindo apenas “roubo” e “furto 
qualificado com rompimento de obstáculo”, conforme previsto 
nas “Condições Gerais do Seguro”. 

Diante da situação apresentada, e à luz do Código de Defesa do 
Consumidor e da jurisprudência do STJ, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A cláusula é válida, pois limita objetivamente os riscos 
cobertos e está em conformidade com a liberdade contratual 
das partes em seguros de bens móveis. 

(B) A cláusula é nula por ofensa à função social do contrato, uma 
vez que frustra a expectativa legítima do consumidor de ser 
protegido em qualquer hipótese de perda do bem. 

(C) A cláusula é nula por conter termos técnicos jurídicos como 
“furto qualificado”, sem tradução ou explicação acessível ao 
consumidor médio no momento da contratação. 

(D) A cláusula é abusiva, pois restringe o direito do consumidor de 
forma desproporcional e sem a devida clareza, violando os 
deveres de informação e transparência exigidos pelo CDC. 

(E) A cláusula é considerada abusiva, caso o consumidor 
comprove que houve falha na prestação de serviço da loja 
vendedora ao apresentar o produto sem a devida segurança. 
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O Ministério Público do Estado de Pernambuco propôs ação civil 
pública contra uma sociedade empresária de eletrodomésticos, 
visando à reparação dos danos sofridos por centenas de 
consumidores que adquiriram fogões com defeito de fabricação, 
que provocavam explosões ao serem ligados pela primeira vez. As 
vítimas estavam localizadas em diversas cidades do estado, e todas 
adquiriram o produto no mesmo período promocional.  

Na petição inicial, o MP requereu a condenação da sociedade 
empresária à reparação dos danos materiais e morais individuais 
dos consumidores, além da substituição dos produtos e a 
indenização por danos sociais.  

Sobre a hipótese apresentada, com base no Código de Defesa do 
Consumidor, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Ministério Público não possui legitimidade para propor ação 
civil pública com pedido de indenização por danos individuais, 
pois estes somente podem ser pleiteados pelos próprios 
consumidores lesados. 

(B) Os danos causados por defeitos em produtos comercializados 
por empresa privada não configuram lesão a direito do 
consumidor, sendo incabível ação civil pública para sua tutela. 

(C) A sentença proferida em ação coletiva que versa sobre 
interesses individuais homogêneos faz coisa julgada apenas 
entre os legitimados que figuraram no polo ativo do processo, 
não produzindo efeitos em favor dos demais consumidores. 

(D) A reparação dos danos sofridos pelos consumidores que 
adquiriram os fogões configura interesse individual 
homogêneo, classificado como direito transindividual, de 
natureza indivisível, cujos titulares são unidos pela origem. 

(E) O Ministério Público possui legitimidade para a propositura da 
ação, ainda que pleiteie reparação de danos individuais 
homogêneos, por se tratar de direito decorrente de origem 
comum. 
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Uma sociedade empresária do ramo de suplementos alimentares 
promoveu campanha publicitária de alcance nacional, veiculada 
em redes sociais, na qual afirmava que determinado produto seria 
capaz de “reduzir até 20 quilos em um mês, sem necessidade de 
dieta ou prática de exercícios físicos.” 

A propaganda incluía imagens de pessoas que teriam perdido peso 
de forma expressiva em curto período, acompanhadas de 
depoimentos de “clientes reais” e de supostos médicos, cujas 
identidades não eram reveladas. Adicionalmente, a sociedade 
contratou influenciadores digitais para divulgar o produto em seus 
perfis pessoais, utilizando linguagem informal e promessas de 
eficácia.  

Com base nas disposições do Código de Defesa do Consumidor 
relativas à publicidade e à propaganda, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A utilização de imagens de consumidores e médicos fictícios, 
sem a devida identificação, configura apenas vício de 
informação e não caracteriza publicidade enganosa. 

(B) A promessa de perda de peso sem esforço, associada à 
ausência de comprovação científica e ao uso de testemunhos 
genéricos, caracteriza publicidade enganosa, vedada pelo CDC. 

(C) A contratação de influenciadores dispensa a sociedade de 
garantir a veracidade da informação divulgada, pois a 
publicidade deixa de ser institucional e passa a ser pessoal. 

(D) A publicidade veiculada nas redes sociais não está sujeita às 
mesmas normas do CDC aplicáveis à televisão, rádio ou jornal, 
pois se trata de ambiente digital com liberdade de expressão 
ampliada. 

(E) A responsabilidade do fornecedor pela veiculação de 
propaganda enganosa é subjetiva, exigindo a comprovação de 
culpa e de prejuízo concreto para cada consumidor. 

71  

Maria Firmina, consumidora habitual de serviços financeiros, teve 
seu pedido de concessão de crédito negado por instituição 
bancária, sob a justificativa de apresentar “risco de 
inadimplemento”, apurado por meio de sistema interno de análise 
estatística de perfil. Ao buscar esclarecimentos, foi informada de 
que o banco usava um método de escore de crédito, 
fundamentado em dados públicos e privados, sem que tivesse sido 
previamente consultada ou autorizasse expressamente o uso de 
suas informações.  

Inconformada, Maria procurou a Defensoria Pública do Estado de 
Pernambuco, pleiteando medida judicial que assegurasse o acesso 
ao detalhamento das informações pessoais utilizadas no cálculo do 
escore e à identificação das respectivas fontes dos dados.  

Sobre o fato acima relatado, com base na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça aplicável ao Direito do Consumidor, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O uso do escore de crédito, embora dispense o consentimento 
do consumidor, obriga o fornecedor a prestar, mediante 
solicitação, esclarecimentos sobre os dados pessoais utilizados 
e as fontes consideradas no cálculo. 

(B) O uso do escore de crédito constitui tratamento de dados 
pessoais sensíveis, sendo vedado pela Lei Geral de Proteção de 
Dados e pelo Código de Defesa do Consumidor sem 
autorização específica. 

(C) O escore de crédito configura banco de dados e, portanto, 
sujeita-se integralmente às regras previstas para os cadastros 
de inadimplentes, inclusive quanto à notificação prévia e ao 
prazo de inscrição. 

(D) A recusa de crédito com base em escore de risco é considerada 
prática abusiva, salvo se houver expressa autorização do 
consumidor para análise de seu perfil financeiro. 

(E) O banco está dispensado de prestar informações sobre os 
dados usados no escore de crédito, por se tratar de 
metodologia sigilosa e protegida por segredo empresarial. 
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Direito da Criança e do Adolescente  
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A Resolução nº 367/2021 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
dispõe sobre diretrizes e normas gerais para a criação da Central 
de Vagas no Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, no 
âmbito do Poder Judiciário. 

Considerando o exposto, avalie as afirmativas a seguir. 

I. São princípios da Central de Vagas, a dignidade da pessoa 
humana; a brevidade e a excepcionalidade da medida 
socioeducativa; a prioridade absoluta à criança e ao 
adolescente; a convivência familiar e comunitária; e a 
temporalidade da medida socioeducativa. 

II. Proferida decisão de internação provisória ou de internação 
sanção ou sentença de medida socioeducativa de internação 
ou de semiliberdade, caberá ao Diretor da unidade solicitar ao 
Poder Judiciário a disponibilização de vaga em unidade 
socioeducativa. 

III. A edição da Resolução decorre de decisão do STF que 
estabeleceu a adoção do princípio numerus clausus como 
estratégia de gestão para unidades socioeducativas. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

73  

João Pedro, 17 anos, e Vítor, de 18 anos, amigos de longa data, são 
flagrados pela Polícia Militar vendendo drogas em frente à escola 
em que estudam, aproveitando o movimento dos estudantes no 
horário do intervalo. Eles não carregavam armas consigo nem 
estavam associados a facção criminosa. 

João Pedro já possui condenações anteriores por atos infracionais 
de natureza grave, enquanto Vítor nunca havia se envolvido com 
atividades ilícitas anteriormente, motivo pelo qual a prisão 
surpreendeu toda sua família, principalmente sua mãe, que 
acreditava que ele estivesse se dedicando aos estudos. 

Sobre o caso acima relatado, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Juízo da Infância é o competente para julgar João Pedro e 
Vítor, eis que, diante do concurso de agentes, prevalece a 
competência especializada. 

(B) Vítor não responderá pelo Art. 244-B do ECA, em razão da 
superação da Súmula 500 do STJ, que considerava a corrupção 
de menores delito formal. 

(C) A decretação da internação provisória de João Pedro é vedada, 
eis que o ato infracional imputado é sem violência ou grave 
ameaça. 

(D) Ao final do processo, será imposta a medida socioeducativa de 
internação a João Pedro, eis que, na forma do Art. 122, inciso 
II, do ECA, é a mais adequada sempre que houver reiteração 
no cometimento de outras infrações graves. 

(E) O fato de a conduta ter sido praticada nas imediações de 
unidade escolar poderá ser valorado negativamente, ao se 
decidir a espécie de medida socioeducativa a ser aplicada. 

74  

Felipe, nascido em 10/12/2004, foi preso em flagrante pela 
conduta prevista no Art. 171 do Código Penal, em 15/05/2025. 
Realizada a audiência de custódia, foi deferida sua liberdade 
provisória, porém, verificou-se que ele deixou de cumprir medida 
socioeducativa de internação por ato infracional análogo a roubo, 
cuja sentença, com trânsito em julgado, data de 14/05/2022. 

Sobre o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) A medida socioeducativa deverá ser declarada extinta, 
cientificando-se da decisão o juízo criminal competente, eis 
que o crime imputado é punível com pena de reclusão. 

(B) O tempo de prisão cautelar não convertida em pena privativa 
de liberdade deve ser descontado do prazo de cumprimento 
da medida socioeducativa por expressa previsão legal. 

(C) A medida socioeducativa está prescrita, considerando o 
decurso de mais de 3 (três) anos desde o trânsito em julgado 
da sentença. 

(D) O mandado de busca e apreensão do adolescente terá vigência 
máxima de 1 ano, a contar da data da expedição, podendo, se 
necessário, ser renovado, fundamentadamente. 

(E) A superveniência da maioridade penal não interfere na 
aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, porém 
suspende o processo de apuração de ato infracional.  

75  

Gael é filho biológico de Cláudio e Joana. 

Cláudio, por estar privado de liberdade há muitos anos,  perdeu 
contato com Gael. Joana, passando por dificuldades financeiras e 
de saúde, pediu que sua irmã Luíza assumisse os cuidados com 
Gael temporariamente, mas também deixou de procurar o filho. 
Dessa forma, Luíza e seu marido Helvécio passaram a cuidar de 
Gael, o qual sempre os tratou por “mãe” e “pai”. 

Anos mais tarde, Helvécio recebeu o diagnóstico de câncer já 
avançado. Luíza e Helvécio, preocupados com o futuro de Gael, 
procuram a Defensoria Pública para regularizar a situação de fato 
e obter orientação jurídica. 

Assinale a opção que apresenta a orientação correta recebida. 

(A) Caso Luiza e Helvécio desejem propor ação de adoção, devem 
aguardar que o Ministério Público primeiro ajuíze ação de 
destituição do poder familiar. 

(B) A adoção póstuma é admitida excepcionalmente quando ficar 
demonstrada a inequívoca vontade de adotar, diante da longa 
relação de afetividade, mesmo que o adotante morra antes de 
iniciado o processo de adoção. 

(C) Deve-se ajuizar ação de guarda ou tutela, eis que é vedada a 
adoção por ascendentes ou colaterais, salvo se demonstrado o 
melhor interesse da criança. 

(D) Como Cláudio está privado de liberdade, sua citação em 
eventual ação de destituição do poder familiar será dirigida à 
Defensoria Pública (Curadoria Especial). 

(E) A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os 
mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, exceto, no 
último caso, se já havia vínculo de parentesco anterior. 
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Carlos, 15 anos, mora no município A com sua mãe, onde cometeu 
ato infracional. O adolescente está em cumprimento de medida de 
semiliberdade há 5 (cinco) meses no município B. Trata-se de sua 
primeira passagem pelo sistema socioeducativo, que o deixou 
emocionalmente muito abalado, sobretudo pelo período em que 
esteve internado provisoriamente no município C, muito distante 
de casa.  

Ansioso por sua audiência de reavaliação, o adolescente deseja 
tirar algumas dúvidas sobre a execução da medida.  

A esse respeito, avalie as afirmativas a seguir. 

I. O prazo mínimo para reavaliação da medida socioeducativa de 
semiliberdade é de 6 (seis) meses. 

II. O Juízo competente para o processo de execução da medida 
socioeducativa de semiliberdade é o da Comarca que abrange 
o município A. 

III. A semiliberdade é regida pelo princípio da incompletude 
institucional. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

77  

No que diz respeito às medidas protetivas de urgência, cabíveis 
para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e 
familiar contra a criança e o adolescente, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) é a principal lei 
aplicável, independentemente do gênero da vítima, eis que as 
crianças a adolescentes em contexto de violência doméstica e 
familiar são especialmente vulneráveis. 

(B) Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, 
caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo Juiz, a 
requerimento do Ministério Público, mediante representação 
da autoridade policial ou de ofício. 

(C) As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de 
imediato, independentemente de audiência das partes e de 
manifestação do Ministério Público, o qual deverá ser 
prontamente comunicado. 

(D) A prestação de alimentos provisionais ou provisórios depende 
de pedido autônomo, vedado seu deferimento nos autos de 
processo de medida protetiva de urgência. 

(E) A suspensão da posse ou a restrição do porte de armas do 
agressor, se militar, depende de prévia manifestação da 
autoridade ao qual ele está subordinado. 

78  

Larissa, 12 anos, conhece Lucca, 21 anos, pois ele trabalhava em 
um bar na mesma rua em que ela reside. Assim, iniciam um 
relacionamento, com anuência dos pais de ambos. Por ocasião de 
seu aniversário de 13 anos, Larissa e Lucca viajam de moto para 
uma cidade litorânea, distante três horas de sua residência. 

Por volta das 23 horas, resolvem dormir em um motel, quando os 
funcionários do estabelecimento, ao verificarem o documento de 
identidade de Larissa, imediatamente acionam a Polícia Militar e o 
Conselho Tutelar. Lucca é preso em flagrante, e o Conselho Tutelar 
não consegue contato telefônico com nenhum familiar de Larissa 
para buscá-la. 

Sobre a hipótese, avalie as afirmativas a seguir. 

I. Em caráter excepcional e de urgência, Larissa poderá ser 
acolhida institucionalmente, mesmo sem prévia determinação 
da autoridade competente. A entidade deverá fazer a 
comunicação do fato em até 24 horas ao Juiz da Infância e da 
Juventude, sob pena de responsabilidade. 

II. O ECA prevê, como infração administrativa, hospedar criança 
ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsável, ou 
sem autorização escrita desses ou da autoridade judiciária, em 
hotel, pensão, motel ou congênere. Todavia, para a 
jurisprudência, a previsão genérica de pena de multa 
inviabiliza a efetiva aplicação da sanção. 

III. Caso Lucca chegasse a praticar conjunção carnal ou outro ato 
libidinoso com Larissa, estaria caracterizado o crime de 
estupro de vulnerável, eis que irrelevante eventual 
consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência 
sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com 
o agente. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Considerando as previsões do Estatuto da Criança e do 
Adolescente que dizem respeito à proteção integral, o direito à 
liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em 
processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, 
humanos e sociais garantidos pela Constituição Federal, e, ainda, 
com base na Resolução nº 169/2014 do Conanda, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Para que a criança ou adolescente seja colocado sob guarda de 
terceiro, é exigido seu consentimento, colhido em audiência. 

(B) Cabe ao magistrado avaliar se há necessidade de a criança e o 
adolescente terem acesso à assistência jurídica no 
procedimento judicial quando por eles requerida, 
considerando-se a fase do processo e o desenvolvimento 
progressivo de suas capacidades. 

(C) Os meios alternativos de resolução de conflitos, para situações 
cotidianas em que a criança ou o adolescente estejam 
envolvidos, devem ser empregados excepcionalmente, em 
razão da vulnerabilidade dos envolvidos. 

(D) A anuência do adolescente para a concessão da remissão 
cumulada com medida socioeducativa de advertência é 
dispensável, pois, nesse caso, não implica reconhecimento ou 
comprovação de responsabilidade, não prevalece para efeitos 
de antecedentes, e é de natureza instantânea. 

(E) A possibilidade de manifestação de crianças ou adolescentes, 
inclusive nos processos que os envolvam, ou expressar seus 
pontos de vista, é uma escolha, e não uma obrigação da 
criança e do adolescente, devendo-se garantir que, para tanto, 
recebam todas as informações necessárias à tomada de uma 
decisão que atenda a seus interesses. 
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Maya engravida em um momento muito difícil de sua vida. O pai 
da criança é seu ex-marido, que a submeteu a violência doméstica 
por anos. Ela sabe que não receberá qualquer apoio da família, que 
sempre a julgou por se divorciar, e decidiu não contar a ninguém 
sobre a gestação. Assim, decide se mudar de cidade, ainda sem 
saber o que fazer, a fim de evitar contato com seus familiares e o 
ex-marido. 

Após ser orientada por uma agente comunitária de saúde sobre a 
possibilidade de entregar a criança de forma voluntária e 
protegida, Maya reflete intensamente, e procura a Justiça da 
Infância e Juventude para fazê-lo. 

Sobre o fato acima apresentado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Caso a manifestação de vontade para entrega à adoção se dê 
antes do nascimento da criança, a gestante será ouvida pela 
autoridade judiciária, que poderá encaminhá-la para 
elaboração de relatório pela equipe interprofissional da Justiça 
da Infância e da Juventude. 

(B) Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica 
à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive como 
forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal, desde que a criança não seja entregue para adoção. 

(C) Caso Maya desista da entrega voluntária, será determinado 
pela Justiça da Infância e da Juventude o acompanhamento 
familiar pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 

(D) Maya tem direito ao sigilo judicial em torno do nascimento e 
da entrega da criança, inclusive em relação ao suposto genitor 
e à família ampla. 

(E) A retratação ao consentimento de entrega de filho para 
adoção, feita antes da publicação da sentença constitutiva da 
adoção, tem por consequência a retomada do poder familiar 
pelos pais biológicos.  

81  

O Juízo da Infância e Juventude julga procedente pedido para 
aplicação de medida socioeducativa em face de Diego, de  
16 (dezesseis) anos, por ato infracional análogo ao Art. 28 da Lei  
nº 11.343/2006, em razão do porte de maconha para uso pessoal.  

Na audiência de apresentação, assistido pela Defensoria Pública, 
Diego negou os fatos. Posteriormente, na audiência de 
continuação, os Policiais Militares reiteraram seus depoimentos 
em sede policial, que foram suficientes para convencimento do 
Magistrado. 

Sobre o fato acima relatado, avalie as afirmativas a seguir. 

I. A declaração de inconstitucionalidade do Art. 28 da Lei  
nº 11.343/2006 no tocante ao porte de maconha para uso 
pessoal não impacta a representação, eis que infrações 
administrativas podem ensejar a aplicação de medida 
socioeducativa.  

II. Diego não poderia ter sido interrogado na audiência de 
apresentação, eis que a oitiva do representado deve ser o 
último ato da instrução no procedimento de apuração de ato 
infracional. 

III. O prazo de apelação será de 20 (vinte) dias corridos. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

Direitos Humanos 
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Acerca do embate entre relativistas e universalistas, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Os relativistas só aceitam os direitos positivados. 

(B) Os Direitos Humanos, para os universalistas, são decorrência 
da dignidade humana. 

(C) Os relativistas afirmam que a existência dos Direitos Humanos 
depende da sua instrumentalidade. 

(D) Os Direitos Humanos não são geracionais tanto para os 
universalistas quanto para os relativistas. 

(E) Os universalistas sustentam que os Direitos Humanos devem 
ter idêntico status em todos os ordenamentos jurídicos. 

83  

As opções a seguir tratam da teoria crítica dos Direitos Humanos, 
à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) O pensamento hegemônico é o alvo principal da teoria crítica 
dos Direitos Humanos. 

(B) A teoria do “Fim dos Direitos Humanos” sustenta que a defesa 
desses depende da sua positivação. 

(C) A dignidade é a essência dos Direitos Humanos e por isso não 
se pode admitir valorações diversas para a dignidade humana. 

(D) O conceito de Direitos Humanos deve ser revisto para incluir, 
em sua essência, o multiculturalismo, como forma de respeito 
às especificidades dos povos. 

(E) A classificação de Direitos Humanos por gerações não é 
adequada porque transmite a ideia de sucessão histórica, 
quando na verdade se observa a concomitância de direitos. 
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Sendo correto asseverar que se pode provar a afirmação histórica 
dos Direitos Humanos por meio das normas que declaram tais 
direitos, assinale a opção que não contém um documento 
normativo dessa afirmação. 

(A) A Magna Carta, de 1215. 

(B) A Constituição Alemã, de 1919. 

(C) A Convenção de Viena, de 1969. 

(D) O Estatuto do Tribunal Penal Internacional, de 1998. 

(E) A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. 

85  

O Art. 5º, §§ 1º, 2º e 3º da Constituição da República dispôs sobre 
a relação entre o direito interno e o direito internacional. O Brasil 
não dispõe, ainda, de um instrumento para a internalização das 
regras de cumprimento das recomendações e decisões oriundas 
do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, o que, na prática, 
gera inúmeras dificuldades para o seu adequado e eficiente 
cumprimento.  

Assinale a opção que indica esse instrumento. 

(A) Lei-ponte. 

(B) Medida provisória. 

(C) Decreto do executivo. 

(D) Decreto legislativo para aprovação de convenção ou tratado. 

(E) Resolução do Ministério das Relações Exteriores criando o 
regimento interno para cumprimento de decisões do Sistema 
Interamericano. 
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Em uma ação penal originária de competência do Supremo 
Tribunal Federal, alguns réus têm foro por prerrogativa de função, 
e, outros, não. 

Tendo sido todos julgados pelo STF, você, na qualidade de 
Defensor(a) Público(a) de um dos réus, que deveria ter sido julgado 
por Juízo de Primeira Instância, poderia, esgotados todos os 
recursos internos, 

(A) utilizar-se de ação rescisória. 

(B) formular pedido de habeas corpus provisório perante a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. 

(C) apresentar solicitação de interpretação à Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. 

(D) requerer a concessão de medidas cautelares pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos alegando violação ao 
duplo grau de jurisdição. 

(E) formular denúncia à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, alegando violação do direito ao duplo grau de 
jurisdição, requerendo providências cautelares. 
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A Lei nº 11.340/2006, que cria mecanismos para coibir e prevenir 
a violência doméstica e familiar contra a mulher, também 
chamada de “Lei Maria da Penha”, deve sua origem 

(A) à iniciativa do Conselho Nacional de Justiça. 

(B) ao requerimento do Instituto Maria da Penha. 

(C) ao projeto de lei de iniciativa do Chefe do Executivo. 

(D) à recomendação da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos. 

(E) ao projeto de lei apresentado pelo Conselho Nacional de 
Direitos Humanos. 
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Assinale a opção que apresenta a afirmativa que não está entre as 
medidas provisórias deferidas pela Corte Interamericana de 
Direitos Humanos em favor dos privados de liberdade do 
Complexo Prisional do Curado, em Recife. 

(A) A garantia da integridade física e do respeito à vida de duas 
Defensoras que atuam no caso. 

(B) O Estado Brasileiro deve executar imediatamente o 
Diagnóstico Técnico e o Plano de Contingência para a unidade. 

(C) A proibição de ingresso de novos privados de liberdade e a 
criação de equipe criminológica para avaliação dos 
prognósticos de conduta. 

(D) A contagem em dobro de cada dia cumprido na unidade, 
inclusive para aqueles que foram transferidos para outras 
unidades, para efeito do cômputo total da pena.  

(E) A transferência de todo o efetivo carcerário para outras 
unidades e a adaptação do Complexo ao modelo de presídio 
aprovado pelo Conselho Nacional de Políticas Penais e 
Penitenciárias. 
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Os filmes Argentina, 1985, uma produção argentina, e o filme 
Ainda estou aqui, produção brasileira, tratam de crimes cometidos 
durante os períodos de ditadura em ambos os países. 

Assinale a opção que indica, corretamente, um dos obstáculos 
para as investigações e para a efetiva punição pelos crimes 
praticados durante tais períodos. 

(A) A autoanistia. 

(B) A prescrição da pretensão punitiva. 

(C) A impossibilidade de se utilizar de perícia indireta. 

(D) A jurisdição especial militar a que são submetidos alguns dos 
prováveis autores. 

(E) Não há, comumente, materialidade comprovada, o que 
desafiaria o tipo penal de desaparecimento forçado, ainda 
inexistente no Brasil. 
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Fenômeno recente do Direito brasileiro, alguns casos em trâmite 
perante o Sistema IDH têm se desdobrado em Arguições de 
Descumprimento de Preceito Fundamental no âmbito do STF. 
Essas ADPF têm se tornado, na prática, o cumprimento, pela 
jurisdição nacional, de decisões da jurisdição internacional. 

Assinale a opção que apresenta exemplos desse fenômeno. 

(A) ADPF 635 e ADPF 347, conhecidas como ADPF das Favelas e 
ADPF do Sistema Prisional, respectivamente. 

(B) ADPF 124 e ADPF 611, conhecidas como ADPF do Feminicídio 
e ADPF do Golpe, respectivamente. 

(C) ADPF 18 e ADPF 702, conhecidas como ADPF dos Precatórios e 
ADPF das Milícias, respectivamente. 

(D) ADPF 9 e ADPF 588, conhecidas como ADPF do Regime de 
Recuperação Fiscal e ADPF das Eleições, respectivamente. 

(E) ADPF 212 e ADPF 489, conhecidas como ADPF do Feminicídio 
e ADPF da Intolerância religiosa, respectivamente. 
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A Comissão Nacional da Verdade (CNV), criada pela Lei 
12.528/2011 e instituída em 16 de maio de 2012, teve por 
finalidade apurar graves violações de Direitos Humanos ocorridas 
entre 18 de setembro de 1946 e 5 de outubro de 1988. Um dos 
casos mais importantes submetidos à CNV foi o caso do jornalista 
Vladimir Herzog. 

Sobre o trabalho da Comissão da Verdade, nesse caso, assinale a 
afirmativa incorreta. 

(A) A CNV concluiu que havia uma política estatal geral de violação 
de Direitos Humanos. 

(B) A CNV reconheceu que a Comissão Interamericana teve papel 
fundamental na obtenção, pela família, de nova certidão de 
óbito contendo a descrição verdadeira da causa da morte. 

(C) A CNV elaborou relatório circunstanciado da morte do 
jornalista, contendo dados sobre a tortura a que foi 
submetido, a descrição dos ferimentos e os métodos 
empregados. 

(D) O relatório foi produzido com laudos indiretos e entrevistas, e, 
por isso, não conseguiu indicar com detalhes a cadeia de 
comando do órgão responsável pelos crimes, restando 
desconhecidos suas patentes militares e o local de prática dos 
crimes. 

(E) Na identificação da autoria, a CNV apontou o Presidente da 
República, o Ministro do Exército, o Chefe do Estado Maior do 
II Exército como integrantes da cadeia de comando 
responsável pela prática dos crimes. 
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Sobre o Tribunal Penal Internacional – TPI, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) Suas decisões são obrigatórias e autoaplicáveis. 

(B) Seu estatuto prevê a expedição de ordem para entrega de 
cidadãos ao Tribunal e a pena de prisão perpétua. 

(C) O TPI é orientado pelo princípio da complementariedade, 
segundo o qual a sua jurisdição é subsidiária às jurisdições 
nacionais.  

(D) Sua instituição evita a criação de tribunais ad hoc pelo 
Conselho de Segurança da ONU, garantindo o respeito ao 
princípio do Juiz Natural. 

(E) A responsabilidade penal internacional deve recair sobre os 
indivíduos, sendo desconsiderados, pelo Tribunal, cargos, 
prerrogativas e foros.  
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As premissas a seguir são verdadeiras. 

I. Nos processos perante a Corte IDH, o Estado Brasileiro figura 
como parte. 

II. A União e seus órgãos atuam durante todo o processo, desde 
sua admissão até o cumprimento da sentença. 

III. Cabe à Advocacia Geral da União representar o Brasil nos 
processos perante a Corte IDH. 

IV. É possível que a denúncia formulada diga respeito a um órgão 
ou instituição de um estado da Federação (ente subnacional), 
como, por exemplo, uma unidade prisional. 

V. A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas 
Privadas de Liberdade (PNAISP) é uma política pública de 
saúde que visa promover a saúde dos presos, mas o 
atendimento realizado nas unidades prisionais é de 
competência municipal. 

Diante de graves violações de Direitos Humanos em uma unidade 
prisional de um estado brasileiro, uma Organização Não 
Governamental formulou denúncia, que, admitida após trâmite 
regular pela Comissão Interamericana, se tornou processo em 
trâmite na Corte IDH. 

Durante o curso do processo, outras violações ocorreram na 
mesma unidade, e vários privados de liberdade foram a óbito em 
decorrência de falhas no atendimento de saúde básica realizado 
pelo Município no interior da unidade. 

Sobre esse contexto, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não está prevista a figura do amicus curiae nos procedimentos 
interamericanos. 

(B) Não é possível ampliar o objeto da demanda, formulando 
novos pedidos, ainda que ligados à causa de pedir originária. 

(C) A defesa de mérito do caso, ultrapassada a fase de 
admissibilidade conduzida pela Advocacia Geral da União, será 
realizada por Procurador do Município. 

(D) A Defensoria Pública do Estado poderá denunciar as novas 
violações ocorridas no processo em andamento, peticionando 
diretamente à Corte IDH, e passando a integrar o polo ativo ao 
lado da peticionária original. 

(E) Será atribuição da Defensoria Pública da União atuar no feito, 
por aplicação do princípio da paridade interamericana, já que 
é a Advocacia Geral da União que representa o Brasil no caso.  
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Leia o fragmento de texto a seguir. 

Nos países em desenvolvimento da Ásia, África e América Latina, 
as condições sob as quais os programas de assistência jurídica para 
os pobres devem funcionar contrastam fortemente com as 
condições que prevalecem nos países desenvolvidos da Europa e da 
América do Norte. O número dos pobres; as causas de sua pobreza; 
a estrutura do sistema jurídico formal; as realidades de suas 
operações diárias; o tamanho, qualidade e organização da 
profissão jurídica; o meio político em que o sistema legal opera; 
limitações no orçamento do governo; e as atitudes tradicionais e 
baseadas na cultura sobre o estado de direito na sociedade são 
todas relevantes para a concepção e operação de um programa 
eficaz de assistência jurídica. Em cada país, estes fatores formam 
combinações únicas, desmentindo a validade de soluções 
universais e a fácil transferência intercultural de experiências. 
METZGER, Barry. Legal services to the poor and national development objectives. In: 

Committee on Legal Services to the poor in the developing countries. Legal aid and 
world poverty: a survey of Asia, Africa, and Latin America. New York: Praeger 

Publishers, 1974, p. 3) 

Para adimplir o compromisso de prestar a assistência jurídica aos 
necessitados, os Estados contemporâneos, influenciados pela 
cultura e pela história local, adotaram caminhos diversos e 
desenvolveram modelos variados. 

Relacione os modelos teóricos de assistência jurídica dos Estados 
contemporâneos às suas características. 

1. Modelo pro bono. 

2. Sistema judicare. 

3. Salaried staff model. 

(   ) A assistência jurídica é prestada por advogados particulares, 
que são remunerados pelos cofres públicos pela atuação em 
cada caso concreto (case-by-case basis). 

(   ) A assistência jurídica aos necessitados é prestada por 
intermédio de advogados particulares, que atuam sem receber 
qualquer espécie de contraprestação pecuniária dos cofres 
públicos. 

(   ) Os prestadores de assistência jurídica laboram em regime 
assalariado, recebendo remuneração independentemente da 
carga de trabalho assumida ou do quantitativo de tarefas 
efetivamente executadas. 

(   ) Permite que a assistência jurídica aos pobres seja prestada de 
maneira integrada e estratégica, por um corpo de profissionais 
especializados, sendo viabilizado o manejo de casos-teste, a 
participação na discussão de projetos de lei de interesse da 
população vulnerável, o exercício de atividades voltadas para 
a educação em direitos e o desempenho de atividades jurídico-
assistenciais pró-ativas, com a realização da busca por 
necessidades jurídicas não atendidas. 

(   ) Permite que os setores mais pobres e vulneráveis da sociedade 
sejam coletivamente tutelados, seja pelo manejo de ações 
coletivas (nos sistemas jurídicos que as permitem) ou pela 
litigância estratégica multitudinária. 

Assinale a opção que indica a relação correta, na ordem 
apresentada. 

(A) 1 – 2 – 3 – 3 – 2. 

(B) 2 – 1 – 3 – 3 – 2. 

(C) 1 – 2 – 3 – 2 – 2. 

(D) 2 – 1 – 3 – 3 – 3. 

(E) 1 – 2 – 3 – 3 – 3. 
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Com relação à iniciativa de proposta orçamentária conferida à 
Defensoria Pública, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para 
a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A Defensoria Pública do Estado de Pernambuco deve elaborar 
sua proposta orçamentária atendendo aos seus princípios, às 
diretrizes e aos limites definidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao Poder 
Legislativo para consolidação. 

(   ) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
é inconstitucional a redução unilateral pelo Poder Executivo 
dos orçamentos propostos pela Defensoria Pública, na fase de 
consolidação do projeto de lei orçamentária anual, quando 
tenham sido elaborados em obediência às leis de diretrizes 
orçamentárias e aos ditames da Constituição Federal, 
cabendo-lhe apenas pleitear ao Poder Legislativo a redução 
pretendida. 

(   ) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
o Poder Executivo possui o dever constitucional de promover 
o repasse, sob a forma de duodécimos e até o dia 20 de cada 
mês, da integralidade dos recursos orçamentários destinados 
a Defensoria Pública, conforme previsão da respectiva Lei 
Orçamentária Anual. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – F – V. 

(B) F – V – V. 

(C) V – V – F. 

(D) V – F – F. 

(E) F – V – F. 
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Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em 
relação à autonomia administrativa da Defensoria Pública, avalie 
os itens a seguir. 

I. Viola a autonomia administrativa das Defensorias Públicas lei 
ou ato normativo que promova a vinculação da instituição à 
estrutura do Poder Executivo. 

II. Ofende a autonomia administrativa das Defensorias Públicas 
decisão judicial que determine a lotação de Defensor Público 
em localidade desamparada, em desacordo com os critérios 
previamente definidos pela própria instituição, desde que 
observados os critérios do Art. 98, caput, e § 2º dos Atos das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 

III. Não viola a autonomia administrativa da Defensoria Pública lei 
ou ato normativo que determine a destinação de parte do 
orçamento da instituição ao pagamento de advogados 
privados contratados por meio de convênios para a prestação 
de assistência jurídica suplementar. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, apenas. 
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Considerando o disposto na Lei Complementar Federal  
nº 80/1994 e na Lei Complementar Estadual de Pernambuco  
nº 20/1998, bem como a jurisprudência aplicada dos Tribunais 
Superiores, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Defensor Público possui a prerrogativa de não ser preso, 
exceto por ordem judicial escrita ou em caso de flagrante de 
crime inafiançável, hipótese em que a autoridade policial fará 
imediata comunicação do fato ao Corregedor-Geral da 
Defensoria Pública. 

(B) O Defensor Público possui a prerrogativa de intimação pessoal, 
que abrange qualquer processo e grau de jurisdição, com 
exceção das instâncias administrativas. 

(C) O Defensor Público pode requisitar de autoridade pública ou 
entidade privada, exames, certidões, diligências, processos, 
documentos, informações, esclarecimentos e providências 
necessárias ao exercício de suas atribuições. 

(D) O Defensor Público pode deixar de patrocinar ação, quando ela 
for manifestamente incabível ou inconveniente aos interesses 
da parte sob seu patrocínio, devendo comunicar o fato ao 
Defensor Público-Geral. 

(E) O Defensor Público pode representar a parte, em feitos 
administrativos ou judiciais, independentemente de mandato, 
inclusive nos casos para os quais a lei exija poderes especiais. 
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A respeito das garantias do Defensor Público, segundo  
Constituição da República, a Constituição do Estado de 
Pernambuco, a Lei Complementar Federal nº 80/1994 e a Lei 
Complementar Estadual de Pernambuco nº 20/1998, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A garantia da independência funcional assegura aos membros 
da Defensoria Pública a necessária liberdade de atuação, 
afastando a submissão a qualquer poder hierárquico interno, 
seja em questões administrativas ou funcionais. 

(B) A inamovibilidade é a única garantia com previsão expressa na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

(C) A perda do cargo de Defensor Público, por força da garantia da 
estabilidade, apenas poderá ocorrer em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado. 

(D) A garantia da inamovibilidade apenas pode ser afastada 
quando aplicada a pena de remoção compulsória ou por força 
de promoção na carreira, com consequente impossibilidade de 
permanência no mesmo órgão de atuação. 

(E) A irredutibilidade de vencimentos resta assegurada não 
apenas aos membros da Defensoria Pública, mas também aos 
servidores públicos. 
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Com relação às funções institucionais da Defensoria Pública, avalie 
as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

(   ) A intervenção da Defensoria Pública como curador especial 
não exige a prévia comprovação da incapacidade financeira do 
sujeito, bastando que reste concretamente configurada a 
hipótese interventiva abstratamente prevista em lei para que 
seja desencadeada a atuação funcional da Defensoria Pública. 

(   ) As funções institucionais da Defensoria Pública poderão ser 
exercidas contra quaisquer pessoas jurídicas de direito 
público, não sendo devidos honorários advocatícios quando a 
atuação da Defensoria Pública ocorrer em face da pessoa 
jurídica à qual pertença. 

(   ) A Defensoria Pública tem legitimidade para a propositura da 
ação civil pública em ordem a promover a tutela judicial de 
direitos difusos e coletivos desde que os titulares sejam, em 
tese, pessoas necessitadas. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) V – F – V. 

(C) F – V – V. 

(D) F – F – V. 

(E) F – V – F. 
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Considerando as distinções entre Defensoria Pública e advocacia 
privada, bem como a jurisprudência aplicada dos Tribunais 
Superiores, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) A Defensoria Pública se encontra elencada 
constitucionalmente no capítulo destinado às “Funções 
Essenciais à Justiça” e em seção separada da advocacia, 
decorrendo a capacidade postulatória do Defensor Público 
exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público, 
sendo inconstitucional a exigência de sua inscrição nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. 

(   ) Se os interesses da parte estiverem sendo patrocinados por 
advogado particular e surgir o interesse em constituir a 
Defensoria Pública para o acompanhamento da causa, deverá 
o advogado transferir os poderes outorgados pelo mandato 
por meio de substabelecimento. 

(   ) Para fazer jus à gratuidade de justiça, não há necessidade de 
que a parte esteja assistida pela Defensoria Pública, sendo 
facultada a escolha de advogado particular para exercer a 
representação em juízo, sem a obrigação de firmar declaração 
de que não cobra honorários. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V. 

(B) F – V – F. 

(C) V – V – V. 

(D) V – F – V. 

(E) V – F – F. 
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